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Em nenhuma parte melhor do que na antiga Atenas podemos observar como o Estado se 

desenvolveu, pelo menos na primeira fase da sua evolução, com a transformação e substituição 

parciais dos órgãos da constituição gentílica pela introdução de novos órgãos, até completamente 

instauradas autoridades com poderes realmente governamentais - quando uma "força pública" 

armada, a serviço dessas autoridades (e que, por conseguinte, podia ser dirigida contra o povo), 

usurpou o lugar do verdadeiro "povo em armas", que havia organizado sua autodefesa nas gens, 

nas fratrias e nas tribos. Morgan descreve principalmente as modificações formais; as condições 

econômicas que as produziram, tive eu mesmo que acrescentá-las, em grande parte. 

Na época heroica, as quatro tribos dos atenienses ainda estavam instaladas em diferentes 

territórios da titica. Mesmo as doze fratrias que as compunham parece que tinham diferentes 

instalações nas doze cidades de Cecrope. A constituição era a da época heróica: assemblEIa do 

povo, conselho e basileu. Até onde alcança a história escrita, encontramos a terra já repartida e 

como propriedade privada, o que corresponde á produção e ao comércio de mercadorias 

relativamente desenvolvido da fase superior da barbárie. Além de cereais, vinho e azeite eram 

produzidos. O comércio marítimo no Mar Egeu passava cada vez mais dos fenícios aos áticos. 

Como consequência da compra e venda da terra e da crescente divisão do trabalho entre a 

agricultura e os ofícios manuais, comércio e navegação, logo se confundiram os membros das 

gens, fratrias e tribos. Nos territórios das fratrias e das tribos, fixaram residência habitantes que, 

embora fossem do mesmo povo, não faziam parte daquelas corporações e, por conseguinte, eram 

estranhos a elas e ao local. Eram estranhos porque, em tempos de paz, cada fratria e cada tribo 

administravam, elas mesmas, seus assuntos internos, sem consultar o conselho popular ou o 

basileu de Atenas, e esses habitantes que passavam a residir na área da fratria e da tribo não 

podiam, naturalmente, tomar parte na administração delas.  

Isso desequilibrou de tal modo a organização gentílica que, nos tempos heróicos, se 

tornou necessário modificá-la e adotou-se a constituição atribuída a Teseu. A principal mudança 

foi a instituição de uma administração central em Atenas; parte dos assuntos que até então eram 

resolvidos independentemente pelas tribos foi declarada de interesse comum e transferida ao 

conselho geral, sediado em Atenas. Os atenienses foram, com isso, a um ponto ao qual não 

chegou qualquer dos povos indígenas da América: a simples confederação de tribos vizinhas foi 

superada pela fusão de todas em um único povo. Daí nasceu o sistema de leis ateniense popular, 

mais evoluído que o das tribos e das gens. Garantiam-se, assim, os cidadãos de Atenas, quanto a 

certos direitos e proteção legal, mesmo em territórios que não pertenciam ás suas tribos. Deu-se, 

dessa forma, o primeiro passo no sentido da ruína da constituição gentílica, o primeiro passo no 

sentido da admissão de cidadãos que não pertenciam a qualquer das tribos da Ática e que não 
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eram, nem se tornaram integrantes da organização gentílica ateniense. A segunda instituição 

atribuída a Teseu foi a divisão de todo o povo em três classes: os eupátridas ou nobres, os 

geômoros ou agricultores e os demiurgos ou artesãos, – sem considerar a divisão em gens, fratria 

e tribo – garantida para os nobres a exclusividade do exercício das funções públicas. É verdade 

que, tirante a exclusividade garantida à nobreza, essa divisão não teve qualquer efeito mais 

importante, pois não estabelecia nenhuma outra distinção de direitos entre as classes; mas sua 

importância para nós é a de indicar os novos elementos sociais que, imperceptivelmente, se iam 

desenvolvendo. Ela demonstra que o costume de herança de cargos públicos por certas famílias 

na gens já se tinha transformado em um direito quase incontestado; que essas famílias, poderosas 

por suas riquezas, começaram a formar, fora de suas gens, uma classe privilegiada especial; e 

que o Estado nascente sancionou essa usurpação. Demonstra que a divisão do trabalho entre 

camponeses e artesãos se tinha tornado suficientemente forte para disputar a primazia em 

importância social à antiga divisão em gens e tribos. Por fim, é a proclamação nítida do 

inconciliável antagonismo entre a sociedade gentílica e o Estado; o primeiro sintoma de 

formação do Estado consiste na destruição dos laços gentílicos, dividindo os membros de cada 

gens em privilegiados e não privilegiados, e dividindo estes últimos em duas classes, segundo 

seus ofícios, e opondo-as uma à outra. 

A história política de Atenas no seguinte período, até Solon, é muito imperfeitamente 

conhecida. As funções do basileu caíram em desuso; arcontes saídos da nobreza passam a dirigir 

o Estado. A autoridade da aristocracia vai aumentando cada vez mais, até chegar a se tornar 

insuportável, por volta do ano 600 antes da nossa era. Os principais meios para estrangular a 

liberdade comum foram o dinheiro e a usura. A nobreza residia principalmente em Atenas e em 

seus arredores, onde o comércio marítimo, misturado com ocasional pirataria, a enriquecia e 

concentrava dinheiro em suas mãos. Desde então, o sistema monetário que se desenvolvia 

penetrou, como um ácido corrosivo, na vida tradicional das antigas comunidades agrícolas, 

baseadas na economia natural. A constituição das gens é inteiramente incompatível com o 

sistema monetário: a ruína dos pequenos agricultores da Ática coincide com o relaxamento dos 

velhos laços da gens que os protegiam. As letras de câmbio e a hipoteca (porque os atenienses já 

tinham inventado a hipoteca) não respeitaram nem a gens nem a fratria. A velha constituição das 

gens desconhecia o dinheiro, bem como o crédito e as dívidas fiduciárias. Por isso, o poder do 

dinheiro nas mãos da nobreza, poder incessantemente aumentado, criou um novo direito 

consuetudinário de garantia do credor contra o devedor e de apoio à exploração dos pequenos 

agricultores pelos possuidores de dinheiro. Todos os distritos rurais da Ática estavam crivados de 

hipotecas, afixadas em marcas onde se podia ler que as terras onde se achavam a marca estavam 

hipotecadas por tanto (em dinheiro) a fulano de tal (pessoa). Os campos que não tinham tais 

marcas é porque geralmente haviam sido vendidos, já que suas hipotecas teriam vencido e não 

foram pagas, pelo que o nobre a quem estavam hipotecados os adquirira. O camponês podia 

considerar-se feliz quando este novo proprietário nobre lhe permitia estabelecer-se ali como 

colono e viver com um sexto do produto do seu trabalho, pagando ao dono os cinco sextos 

restantes como arrendamento. E mais: quando o produto da venda do lote de terra não bastava 

para cobrir o montante da dívida hipotecária, e não havia com que cobrir a diferença, o 

camponês devedor tinha que vender seus filhos nos mercados de escravos estrangeiros para 

satisfazer por completo o seu credor. A venda dos filhos pelo pai foi, pois, o primeiro fruto do 

direito paterno e da monogamia. E, se, ainda assim, o vampiro não se saciasse, podia vender 

como escravo seu próprio devedor. Essa foi a aurora da formosa civilização do povo ateniense. 

Semelhante revolução teria sido impossível no passado, quando as condições de 

existência do povo ainda correspondiam à constituição gentílica; mas agora isso ocorria - e sem 

que ninguém entendesse como. Voltemos, por um instante, aos iroqueses: entre eles era 

inconcebível uma situação como essa agora imposta aos atenienses, por assim dizer sem a sua 

participação e, certamente, contra a sua vontade. Entre os iroqueses, permanecendo o mesmo o 
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modo de produzir as coisas necessárias à existência, nunca se poderiam criar tais conflitos, como 

que impostos de fora, jamais se poderia engendrar um antagonismo entre ricos e pobres, 

exploradores e explorados. Os iroqueses estavam muito longe ainda do domínio da natureza, 

embora dentro dos limites que esta lhes fixava fossem os donos de sua própria produção. A parte 

as más colheitas em suas hortas, a escassez de peixe em seus lagos e rios e da caça em seus 

bosques, sabiam qual podia ser o fruto do seu modo de proporcionar os meios de subsistência. 

Sabiam que, umas vezes abundantemente, outras não, determinados recursos de subsistência 

deveriam ser obtidos. Mas não seriam obtidas revoluções sociais imprevistas, ruptura dos 

vínculos gentílicos ou cisão das gens e das tribos em classes socialmente antagônicas. A 

produção se realizava dentro dos mais estreitos limites, mas os que produziam eram donos 

daquilo que produziam. Esta era a imensa vantagem da produção bárbara, vantagem que se 

perdeu com o advento da civilização e que as gerações futuras terão o dever de reconquistar, 

dando-lhe por base o poderoso domínio da natureza que o homem já conseguiu em nossos dias, e 

a livre associação hoje tornada possível. 

Entre os gregos, as coisas eram diferentes. A aparição da propriedade privada dos 

rebanhos e doso bjetos de luxo trouxe o comércio individual e a transformação dos produtos em 

mercadorias. Este foi ogerme da revolução subsequente. Quando os produtores deixaram de 

consumir diretamente os seus produtos, desfazendo-se deles mediante comércio, deixaram de ser 

donos dos mesmos. Já não podiam saber o que ia ser feito dos produtos, nem se algum dia ( 

conforme se tornou possível) estes seriam utilizados contra os produtores, para explorá-los e 

oprimi-los. Por essa razão, aliás, é que nenhuma sociedade pode ser dona de sua própria 

produção, pelo menos de um modo duradouro, nem controlar os efeitos sociais de seu processo 

de produção, a não ser pela extinção da troca entre os indivíduos. 

Os atenienses, porém, deviam aprender, e rapidamente, como, ao nascer a troca entre os 

indivíduos e ao se transformarem os produtos em mercadorias, o produto vem a dominar o 

produtor. Com a produção de mercadorias, surgiu o cultivo individual da terra e, em seguida, a 

propriedade individual do solo. Mais tarde veio o dinheiro, a mercadoria universal pela qual 

todas as demais podiam ser trocadas; mas, quando os homens inventaram o dinheiro, não 

suspeitavam que estavam criando uma força social nova, um poder universal único, diante do 

qual se iria inclinar a sociedade inteira. Este novo poder, subitamente aparecido, sem que o 

desejassem ou sequer compreendessem seus próprios criadores, fez-se sentir aos atenienses com 

toda a brutalidade da sua juventude. 

Que se podia fazer ? A antiga constituição gentílica se havia mostrado impotente contra o 

avanço triunfal do dinheiro; e além disso era absolutamente incapaz de abranger, dentro de suas 

limitações de concepção, conceitos como dinheiro, credores, devedores, cobrança compulsiva 

das dívidas. E, no entanto – ali estava o novo poder social; nem os piedosos desejos nem o 

ardente afã por voltar aos bons tempos passados conseguiram expulsar do mundo o dinheiro ou a 

usura. Além disso, outras brechas menos importantes foram abertas na constituição gentílica: a 

mistura dos membros das geras e das fratrias por todo o território ático, particularmente na 

cidade de Atenas, aumentava de geração em geração, embora naquele tempo um ateniense ainda 

não pudesse vender fora da gens a sua casa de moradia, embora pudesse vender lotes de terra em 

geral. Com os progressos da indústria e do comércio, se havia aprofundado mais e mais a divisão 

do trabalho entre os diferentes setores da produção – a agricultura e os ofícios manuais – e entre 

estes últimos (os ofícios manuais) uma infinidade de subdivisões, tais como o comércio, a 

navegação, etc. A população se dividia agora, segundo suas ocupações, em grupos bem 

definidos, cada um dos quais tinha urna série de novos interesses comuns, para os quais não 

havia lugar na gens ou na fratria, levando à criação de novas funções que, precisamente, 

zelassem por eles. Havia crescido muitíssimo o número dos escravos que, naquela época, já 

excedia sobejamente o dos atenienses livres. A constituição da gens não conhecia, a princípio, 

escravidão alguma; não sabia, por conseguinte, manter sob o seu jugo uma massa de pessoas não 
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livres. E, por último, o comércio havia atraído a Atenas uma multidão de estrangeiros, que se 

tinha instalado ali, em busca de lucro fácil – e, apesar da tolerância tradicional, esses adventícios 

não gozavam de qualquer direito ou proteção legal sob o velho regime, pois constituíam para o 

povo um elemento estranho e um foco de mal-estar. 

Em resumo: a constituição gentílica ia chegando ao fim. A sociedade, crescendo a cada 

dia, ultrapassava o marco da gens; não podia conter ou suprimir nem mesmo os piores males que 

iam surgindo à sua vista. Enquanto isso, o Estado se desenvolvia sem ser notado. Os novos 

grupos, formados pela divisão do trabalho (primeiro entre a cidade e o campo, depois entre os 

diferentes ramos de trabalho nas cidades), haviam criado novos órgãos para a defesa dos seus 

interesses, e foram instituídos ofícios públicos de todas as espécies. O jovem Estado precisou, 

então, de uma força própria, que, para um povo de navegadores como os atenienses, teve que ser, 

em primeiro lugar, uma força naval, usada em pequenas guerras e na proteção dos barcos de 

comércio. Num tempo incerto, antes de Solon, foram instituídas as naucrárias, pequenas 

circunscrições territoriais, doze em cada tribo. Cada naucrária devia prover, armar e tripular um 

barco de guerra e, ainda, dispor de dois cavaleiros. Essa instituição minava a gens em dois 

pontos: primeiro porque criava uma força pública que não era de modo algum idêntica ao povo 

em armas; segundo, pela primeira vez, dividia o povo nos negócios públicos, não conforme 

grupos consanguíneos e sim de acordo com a residência comum. Vamos ver a significação disso. 

Como o regime gentílico não podia prestar qualquer auxílio ao povo explorado, este tinha 

que se voltar mesmo para o Estado nascente, que lhe acabou prestando a desejada ajuda pela 

constituição de Solon, com o que aproveitou para se fortalecer ainda mais, em detrimento do 

velho regime. Não vamos falar aqui de como se realizou a reforma de Solon, no ano 594 antes de 

nossa era. Solon iniciou a série das chamadas revoluções políticas e o fez com um ataque à 

propriedade. Até hoje, todas as revoluções têm sido contra um tipo de propriedade e em favor de 

outro; um tipo de propriedade não pode ser protegido sem que se lese outro. Na grande 

Revolução Francesa, a propriedade feudal foi sacrificada para que se salvasse a propriedade 

burguesa; na revolução de Solon, a propriedade dos credores sofreu em proveito da dos 

devedores: as dívidas foram simplesmente declaradas nulas. Ignoramos os pormenores, mas 

Solon se gaba, em seus, poemas, de ter feito arrancar aos campos hipotecados as marcas de 

dívida e de ter propiciado o repatriamento dos homens que, endividados, foram vendidos como 

escravos ou fugiram para o estrangeiro. Isso não podia ser feito senão por uma flagrante violação 

dos direitos de propriedade. E, na realidade, desde a primeira até a última dessas chamadas 

revoluções políticas, todas elas se fizeram em defesa da propriedade, de um tipo de propriedade, 

e se realizaram por meio do confisco dos gens (dito de outro modo: do roubo) por outro tipo de 

propriedade. Tanto é assim que há dois mil e quinhentos anos não se tem podido manter a 

propriedade privada senão com a violação dos direitos da propriedade. 

Tratava-se, porém, na ocasião, de impedir que os ateniense s livres pudessem ser 

escravizados novamente. A princípio, conseguiu-se isso com medidas gerais, por exemplo, 

proibindo os contratos de empréstimo nos quais o devedor dava por garantia a sua pessoa. Além 

disso, fixou-se a extensão máxima de terra que um mesmo indivíduo podia possuir, com o 

propósito de pôr um freio à avidez dos nobres de se apoderarem das terras dos camponeses. 

Depois, houve mudanças na própria constituição; consideramos como principais as seguintes: 

O conselho elevou-se até quatrocentos membros, cem de cada tribo. Até aqui, a tribo 

seguia sendo, pois, a base do sistema. Mas este foi o único ponto da constituição antiga adotado 

pelo Estado recém-nascido. No mais, Solon dividiu os cidadãos em quatro classes, de acordo 

com a sua propriedade territorial e a produção desta. Os rendimentos mínimos fixados para as 

três primeiras classes foram de quinhentos, trezentos e cento e cinquenta medimnos de grão, 

respectivamente (um medimno equivale a uns quarenta e um litros); os que possuíam menos 

terra ou não a tinham de modo algum formavam a quarta classe. Só podiam ocupar os cargos 

públicos em geral os indivíduos das três primeiras classes, e os cargos atais importantes cabiam 
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apenas aos indivíduos da primeira classe; a quarta classe não tinha sertão o direito de usar da 

palavra e votar nas assembleias. Era nessas assembleias que se elegiam os funcionários todos; 

nelas eles tinham de prestar contas de sua gestão, elaboravam-se todas as leis, e a maioria estava 

em mãos da quarta classe. Os privilégios aristocráticos foram renovados, em parte, sob a forma 

de privilégios da riqueza, mas o povo obteve o poder supremo. Por outro lado, as quatro- classes 

formaram a base de uma nova organização militar. As duas primeiras forneciam cavalaria, a 

terceira servia na infantaria de linha, e a quarta como tropa ligeira (sem couraça) ou na frota; é 

provável que esta classe servisse a soldo. 

Introduzia-se agora, portanto, um elemento novo na constituição: a propriedade privada. 

Os direitos e os deveres dos cidadãos do Estado eram determinados de acordo com o total de 

terras que possuíam e, na medida em que ia aumentando a influência das classes abastadas, iam 

sendo abandonadas as antigas corporações consanguíneas. A constituição gentílica sofria outra 

derrota. 

Entretanto, a gradação dos direitos políticos segundo a propriedade não era uma dessas 

instituições sem as quais o Estado não pode existir. Por maior que seja o papel representado na 

história das constituições dos Estados por essa gradação, grande número deles, e precisamente os 

mais desenvolvidos, prescindiram dela. Na própria Atenas, essa instituição só representou um 

papel transitório; desde Aristides, todas as funções públicas eram acessíveis a qualquer cidadão. 

Durante os oitenta anos que se seguiram, a sociedade ateniense tomou gradativamente a 

direção que se tornou efetiva em seu desenvolvimento nos séculos posteriores. Pusera-se freio à 

usura dos latifundiários anteriores a Solon, bem como à concentração excessiva da propriedade 

territorial. O comércio e os ofícios, incluídos os artísticos, que se praticavam cada vez mais 

largamente, com base no trabalho escravo, chegaram a ser as ocupações principais. As pessoas 

ilustravam-se mais. Em lugar de explorar os concidadãos de maneira iníqua, como a princípio, o 

ateniense passou a explorar os escravos e os estrangeiros. Os gens móveis, a riqueza como 

dinheiro, o número dos escravos e dos navios cresciam sem cessar; mas ao invés de constituírem 

simples meios de adquirir terras, como no período anterior, cheio de limitações, converteram-se 

em uma finalidade por si mesma. De um lado, a nobreza antiga no poder encontrou, assim, 

competidores vitoriosos nas novas classes de ricos industriais e comerciantes; mas, de outro lado, 

ficou destruída também a última base dos restos da constituição gentílica. A gens, as fratrias e as 

tribos, cujos membros já andavam dispersos por toda a Ática e viviam completamente 

misturados, tornaram-se de todo inúteis como corporações políticas. Muitos, inúmeros cidadãos 

atenienses, não mais pertenciam a qualquer gens; eram imigrantes que haviam conseguido o 

direito de cidadania, não tendo sido, porém, admitidos em união gentílica alguma. Além disso, 

cada dia era maior o número de imigrantes estrangeiros que só gozavam do direito de proteção. 

Enquanto isso, prosseguia a luta entre os partidos: a nobreza trabalhava para reconquistar 

os seus velhos privilégios e, por algum tempo, foi bem sucedida - até que a revolução de 

Clístenes ( ano 509 antes de nossa era) definitivamente a abateu, pando por terra com ela o 

derradeiro vestígio da constituição gentílica. 

Em sua nova constituição, Clístenes ignorou as quatro velhas tribos baseadas nas gens e 

nas fratrias. Substituiu-as uma organização nova, cuja base, já ensaiada nas naucrárias, era a 

divisão dos cidadãos de acordo com o local de residência. Dividia-se, então, não mais o povo, 

mas o território: politicamente, os habitantes se tornaram meros apêndices das regiões. 

Toda a Ática ficou dividida em cem municípios (demos). Os cidadãos (demotas) de cada 

demos elegiam seu chefe – demarca – e seu tesoureiro, assim como trinta juízes dotados de 

poderes para resolver os assuntos de pouca importância. Tinham, igualmente, um templo próprio 

e um deus protetor ou herói, servido por sacerdotes eleitos pelo povo. O poder supremo no 

demos pertencia à assembleia dos derrotas. Conforme adverte Morgan, com muito acerto, este é 

o protótipo das comunidades urbanas da América que se governam por si mesmas. O Estado 
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nascente teve como ponto de partida, em Atenas, a mesma unidade que distingue o Estado 

moderno em seu mais alto grau de desenvolvimento. 

Dez dessas unidades (demos) formavam uma tribo; mas esta, ao contrário da antiga tribo 

gentílica (geschlechtsstamn); chamou-se agora tribo local (Ortsstamn). A tribo local não era 

apenas um corpo  político auto-administrado, era também um corpo militar. Elegia seu phylarca 

ou chefe de tribo, que comandava a cavalaria, um taxiarca para a infantaria e um stratego para o 

comando de todas as tropas recrutadas no território da tribo. Armava cinco naves de guerra com 

seus tripulantes e comandantes. E recebia como guardião-simbólico um herói da Ática, cujo 

nome levava. Por último, cabia à tribo, ainda, eleger cinquenta conselheiros para o conselho de 

Atenas. 

Coroava este edifício o Estado ateniense, governado por um conselho de quinhentos 

representantes eleitos pelas dez tribos e, em última instância, pela assembleia do povo, na qual 

todo cidadão ateniense tinha direito a participação e voto. Pela administração da justiça em seus 

diversos setores, zelavam os arcontes e outros funcionários. Em Atenas não havia depositário 

supremo do poder executivo. 

Com essa nova constituição, e pela admissão de um grande número de clientes 

(Schutzwerwandter), em parte imigrantes e em parte ex-escravos, os órgãos da gens ficaram à 

margem da gestão dos assuntos políticos, degenerando em associações privadas e em sociedades 

religiosas. Mas a influência moral, as concepções e ideias tradicionais da velha época gentílica 

viveram ainda bastante e só foram desaparecendo paulatinamente. Foi o que se viu em outra 

instituição, posterior, do Estado. 

Vimos que um dos traços característicos essenciais do Estado, é a existência de uma força 

pública separada da massa do povo. Atenas não tinha, ainda, senão um exército popular e uma 

frota equipada diretamente pelo povo, que a protegiam contra os inimigos do exterior e 

mantinham em obediência os escravos, que já constituíam a maioria da população na época. Para 

os cidadãos, essa força pública só existia, a princípio, em forma de polícia; esta é tão velha como 

o Estado e, por isso, os ingênuos franceses do século XVIII não falavam de nações civilizadas, 

mas de nações policiadas ("nations policées"). Os atenienses instituíram, pois, junto com o seu 

Estado, uma polícia – um verdadeiro corpo de guardas a pé e a cavalo – formada de arqueiros, 

ou, como se diz no Sul da Alemanha e na Suíça: Landiäger. Contudo, esse corpo de guardas era 

constituído de escravos. Tal ofício parecia tão indigno para o ateniense livre que ele preferia ser 

detido por um escravo armado a cumprir ele mesmo aquelas funções tão aviltantes. Era uma 

manifestação da antiga maneira de sentir das gens. O Estado não podia existir sem a polícia; 

mas, quando jovem, não conseguia fazer respeitável um ofício tão desprezível aos olhos dos 

antigos gentílicos - não tinha ainda, autoridade moral para isso. 

O rápido desenvolvimento da riqueza, do comércio e da indústria prova como o Estado, 

já então definido em seus traços principais, era adequado à nova condição social dos atenienses. 

O antagonismo de classe, no qual se fundamentavam agora as instituições sociais e políticas, não 

era mais o que existira entre os nobres e o povo, e sim o antagonismo entre escravos e homens 

livres, entre clientes e cidadãos. No seu tempo de maior florescimento, Atenas contava 90.000 

cidadãos livres, aí compreendidas as mulheres e as crianças; os escravos de ambos os sexos, no 

entanto, somavam 365.000 pessoas, e os imigrantes e libertos chegavam a 45.000. Para cada 

cidadão adulto havia, no mínimo, dezoito escravos e mais de três metecos. A causa da existência 

de um número tão grande de escravos, o que possibilitava esse número, era o fato de trabalharem 

muitos escravos juntos, sob as ordens de capatazes, em grandes oficinas manufatureiras. Mas, 

com o progresso do comércio e da indústria, vieram o acúmulo e a concentração das riquezas em 

poucas mãos, e com isso o empobrecimento da massa dos cidadãos livres, aos quais só ficava o 

recurso de escolher entre: competir com o trabalho dos escravos, fazendo trabalho manual  (o 

que era considerado desonroso, baixo, e era pouco proveitoso), ou converter-se em mendigos. 

Este último caminho foi escolhido. Como, porém, constituíam a maior parte dos cidadãos, os que 
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assim fizeram, acabaram por levar à ruína todo o Estado ateniense. Não foi a democracia que 

arruinou Atenas, como pretendem os lacaios pedantes dos monarcas no professorado europeu, e 

sim a escravidão - que proscrevia o trabalho do cidadão livre. 

A formação do Estado entre os atenienses é um modelo notavelmente característico da 

formação do Estado em geral, pois, por um lado, se realiza sem que intervenham violências, 

externas ou internas (a 

usurpação de Pisístrato não deixou o menor traço de sua curta duração), enquanto faz brotar 

diretamente da sociedade gentílica uma forma bastante aperfeiçoada de Estado, a república 

democrática, e, por outro lado, ainda, porque estamos bem informados de suas particularidades 

mais essenciais. 

 

 

[...] 

 

 

 

VIII - A FORMAÇÃO DO ESTADO ENTRE OS GERMANOS 

 

 

 

De acordo com Tácito, os germanos eram um povo bastante numeroso. Por César, 

formamos uma ideia aproximada da grandeza de população dos diferentes povos germanos: os 

usipéteros e os teucteros da margem esquerda do Reno seriam 180 000, incluídas nesta cifra as 

mulheres e as crianças. Por conseguinte, correspondiam a cerca de 100 000 indivíduos para cada 

povo
1
, número muito mais elevado, por exemplo, que o da totalidade dos iroqueses em seu 

apogeu, quando, contando embora menos de 20.000 pessoas, foram o terror de toda a vasta 

região compreendida entre os Grandes Lagos e o Ohio ou Potomac. Se assinalássemos em um 

mapa as regiões ocupadas pelos povos das margens do Reno, que só conhecemos melhor através 

de relatos que nos chegaram, de então, veríamos que cada um desses povos ocupa no mapa, mais 

ou menos, a superfície de um departamento prussiano, ou seja, uns 10 000 km2 (182 milhas 

geográficas quadradas). A Germania Magna
2
 dos romanos elevar-se-ia a 5 milhões de 

habitantes, população considerável para um grupo de povos bárbaros, mas extremamente 

reduzida para as nossas atuais condições (10 habitantes por km2, ou 550 por milha geográfica 

quadrada), e isto dando-lhe uma superfície de 500.000 km2 e tomando para cada povo a média 

de 100.000 indivíduos, de que já falamos. É verdade que a cifra atribuída à população da 

Germania Magna não inclui todos os germanos existentes naquela época. Sabemos que ao longo 

dos montes Cárpatos, até a foz do Danúbio, viviam povos germanos de origem gótica – os 

bastarnos, os peukinos e outros – e eram tão numerosos que Plínio os considera a quinta tribo 

principal germânica. 180 anos antes de nossa era, esses povos serviam já ao rei macedônio 

Perseu, como mercenários, e avançaram até as cercanias de Adrianópolis, nos primeiros anos do 

império de Augusto. Suponhamos que fossem um milhão – e assim teríamos, no princípio da era 

cristã, um total mínimo provável de 6 milhões de germanos. 

Desde que fixou residência definitiva na Germânia, a população cresceu cada vez mais 

rapidamente; provam-no os progressos industriais a que já nos referimos. Os objetos descobertos 

                                                             
1 Esta cifra é confirmada pela seguinte passagem de Diodoro da Sicília a respeito dos celtas gauleses:”Na Cália, 

vivem numerosos povos de força numérica desigual. Os maiores contavam 200.000 indivíduos e os menores de 

50.000” (Diodoro Sículos, V. 25). O que resulta numa média de 125.000Alguns povos gauleses, por força de seu 

maior desenvolvimento, tornaram-se indubitavelmente mais numerosos que os germanos. (N. de Engels..) 
2 Germania Magna: Designação dos geógrafos romanos para o território, fora do domínio romano, entre o Reno e o 
Vistula. (N. da R.) 
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nos pântanos da Silésia são do século III, a julgar pelas moedas romanas utilizadas nos mesmos. 

Naquele tempo, portanto, já existiam nas margens do Báltico uma indústria metalúrgica e uma 

indústria têxtil desenvolvidas, já se comerciava ativamente com o império romano e já existia 

entre os ricos um certo luxo, tudo isso indicando maior densidade de população. Começa ainda, 

por aquela época, a ofensiva geral dos germanos em toda a linha do Reno, na fronteira fortificada 

romana e no Danúbio, desde o Mar do Norte até o Mar Negro, prova direta do constante aumento 

da população, que tendia a expandir-se territorialmente. A luta durou três séculos, durante os 

quais todas as tribos principais dos povos góticos (exceção feita aos godos escandinavos e aos 

burgundos) avançaram até o sudeste, formando a ala esquerda da grande linha de ataque, no 

centro da qual os alto-alemães (herminões) conquistavam o alto Danúbio. E à direita, os istevões, 

agora chamados francos, conquistavam. as demais terras ao longo do Reno. Aos ingevões coube 

a conquista da Britânia. Nos fins do século V, o império romano, débil, exangue e impotente, 

estava aberto à invasão germânica. 

Nos capítulos precedentes, estivemos junto ao berço da antiga civilização grega e 

romana; agora estamos junto a seu sepulcro. A plaina niveladora do domínio mundial romano 

havia passado, através de séculos, sobre toda a bacia do Mediterrâneo. Em todas as partes onde 

não houve a resistência do idioma grego, as línguas nacionais foram cedendo lugar a um latim 

corrompido; desapareceram as diferenças de nações, já não havia gauleses, iberos, lígures, 

nóricos - todos se tinham convertido em romanos. A administração e o direito romanos tinham 

dissolvido em toda parte as antigas uniões gentílicas, juntamente com os restos de independência 

local ou nacional. A cintilante cidadania romana, a todos concedida, não oferecia compensação: 

não só não expressava qualquer nacionalidade como expressava até a falta de nacionalidade. É 

certo que existiam por toda parte elementos de novas nações: os dialetos latinos das diversas 

províncias se iam diferenciando cada vez mais, as fronteiras naturais que haviam determinado a 

existência, como territórios independentes, da Itália, da Gália, da Espanha e da África ainda 

subsistiam e se faziam sentir. Mas, em lugar algum existia a força necessária para formar nações 

novas com tais elementos; em lugar algum existia vestígio de capacidade para se desenvolver, de 

energia para resistir, e isso sem falar propriamente de forças criadoras. A enorme massa humana 

daquele vastíssimo território tinha como único vínculo de coesão o Estado romano; e, com o 

tempo, este se havia tornado seu pior inimigo e seu mais cruel opressor. As províncias tinham 

arruinado Roma; a própria Roma se tinha transformado em cidade de província como as outras, 

privilegiada mas não mais soberana – já não era o centro do império universal, nem sede dos 

imperadores e governadores, que residiam em Constantinopla, Treves e Milão. O Estado romano 

se tinha tornado uma máquina imensa e complicada, destinada exclusivamente à exploração dos 

súditos; impostos, prestações pessoais ao Estado e gravames de todas as espécies mergulhavam a 

massa do povo numa pobreza cada vez mais aguda. As extorsões dos governadores, dos fiscais e 

dos soldados reforçavam a opressão, tornando-a insuportável. Essa era a situação a que o Estado 

romano havia levado o mundo. No interior, um direito baseado na manutenção da ordem; no 

exterior, baseado na proteção contra os bárbaros – mas a ordem deles era pior que a pior 

desordem, e os bárbaros contra os quais os cidadãos estavam sendo protegidos eram esperados 

como salvadores. 

Não menos desesperadoras eram as condições sociais. Nos últimos tempos da república, 

o domínio romano já estava reduzido a uma exploração sem escrúpulos das províncias 

conquistadas; o império, longe de suprimi-la, formalizou-a em lei. Quanto mais o império ia 

decaindo, mais subiam os impostos e taxas e maior era a desfaçatez com que os funcionários 

saqueavam e extorquiam. O comércio e a indústria nunca foram ocupações dos romanos, 

dominadores de povos. Foi na usura que excederam a todos os que os antecederam, como aos 

que vieram depois. O comércio que encontraram e que pôde conservar-se por algum tempo 

acabou perecendo pela extorsão oficial. Se alguma coisa ficou de pé, foi na parte grega, oriental, 

do império, da qual não falaremos no presente trabalho. O empobrecimento era geral; declínio do 
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comércio, decadência dos ofícios manuais e da arte, diminuição da população; decadência das 

cidades; retrocesso da agricultura a um estágio mais atrasado - este foi o resultado final do 

domínio romano no mundo. 

A agricultura, o ramo decisivo da produção na antiguidade, era-o então mais do que 

nunca. Os imensos domínios (latifundia) que ocupavam, desde o fim da república, quase toda a 

superfície da Itália, eram explorados de duas maneiras: ou como pastos, onde a população tinha 

sido substituída por gado ovino ou vacum, cuja criação exigia apenas um pequeno número de 

escravos, ou em fazendas, onde massas de escravos se dedicavam à horticultura em grande 

escala, em parte para prover de víveres os mercados das cidades, em parte para satisfazer o afã 

de luxo dos proprietários. Os grandes pastos foram conservados e até provavelmente ampliados, 

mas as fazendas e a horticultura se arruinaram por completo, em consequência do 

empobrecimento de seus donos e da decadência das cidades. A exploração dos latifúndios 

baseada no trabalho escravo já não era proveitosa, conquanto fosse, na época, a única forma 

viável de agricultura em grande escala. O cultivo em pequenas fazendas voltou a ser adotado, 

como única forma compensadora. Uns em seguida aos outros, os latifúndios foram divididos em 

lotes, que eram entregues a arrendatários hereditários, dos quais se cobrava certa quantidade de 

dinheiro, ou a partiarii (parceiros), mais administradores do que arrendatários, pois que 

recebiam por seu trabalho a sexta ou até a nona parte da produção anual. De preferência, no 

entanto, esses lotes eram entregues a colonos que pagavam um aluguel anual fixo. Tais colonos 

ficavam sujeitos à terra e podiam ser vendidos juntamente com os lotes; não eram propriamente 

escravos, mas tampouco eram livres – não se podiam casar com mulheres livres, e as uniões 

entre eles não eram tidas como matrimônios válidos e sim como um mero concubinato 

(contubernium), tal como entre os escravos. Foram os precursores dos servos medievais. 

Tinha passado o tempo da antiga escravidão. Nem no campo, na agricultura em grande 

escala, nem nas manufaturas urbanas, ela dava qualquer proveito que valesse a pena; tinha 

desaparecido o mercado para os seus produtos. A agricultura em fazendolas e a pequena 

indústria, a que se tinha reduzido a gigantesca produção escravista dos tempos florescentes do 

império, já não tinha onde empregar numerosos escravos. Na sociedade não encontravam mais 

lugar senão os escravos domésticos e de luxo dos ricos. Contudo, a escravidão agonizante ainda 

era suficientemente real para fazer considerar todo trabalho produtivo próprio de escravos e 

indigno de um romano livre - e todo mundo, na ocasião, era romano livre. 

De um lado, portanto, vamos encontrar um crescente número de escravos supérfluos 

alforriados, carga de que seus donos queriam se desfazer; de outro lado, o aumento dos colonos e 

dos homens livres empobrecidos, análogos aos poor whites
3
 dos antigos Estados escravistas da 

América do Norte. O cristianismo não teve absolutamente nada a ver com a extinção gradual da 

escravidão. Durante séculos, compartilhou da escravidão no antigo império romano, e mais tarde 

nada fez para impedir o comércio de escravos por cristãos, ou por germanos, ao norte, ou por 

venezianos, no Mediterrâneo, e nos últimos anos nada fez para impedir o comércio de escravos 

negros
4
. A escravidão não compensava, e por isso morreu; mas, ao morrer, deixou atrás de si um 

espinho venenoso: o trabalho produtivo tornado ignóbil para os homens livres. O mundo romano 

estava num beco-sem-saída: a escravidão era economicamente inviável e o trabalho dos homens 

livres estava moralmente proscrito. A primeira não podia mais e o segundo não podia ainda ser a 

forma básica da produção social. Só uma revolução radical podia solucionar o problema. 

A situação não era melhor nas províncias. A maior parte das informações que temos é 

referente à Gália; ali, junto aos colonos, existiam pequenos agricultores livres, que, para se 

                                                             
3 Poor whites: brancos pobres. Assim chamados os brancos empobrecidos e socialmente decaídos, nas regiões em 

que predominava o proletariado negro. (N. da R.) 
4 Segundo o bispo Liutprando de Cremona, no século X, a principal indústria de Verdum, por conseguinte no Santo 

Império Alemão, era a fabricação de eunucos, que se exportavam muito proveitosamente para a Espanha, para os 
haréns dos mouros. (N. de Engels.) 
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resguardar das violências dos funcionários, magistrados e usurários, punham-se amiúde sob a 

proteção, sob o patronato de um poderoso. Esta precaução foi tomada não apenas por 

camponeses isolados, mas por comunidades inteiras, de tal sorte que, no século IV, os 

imperadores tiveram que promulgar diversos decretos proibindo essa prática. Mas que adiantava 

isso para os que buscavam proteção ? O patrão lhes impunha a condição de transferirem para ele 

a  propriedade das terras e, em compensação, lhes assegurava o usufruto vitalício das mesmas. A 

Santa Igreja reproduziu essa trapaça nos séculos IX e X, para maior glória de Deus e para o 

aumento de seus gens terrenos. É verdade que naquela época, por volta de 475, Salviano, bispo 

de Marselha, ainda se indignava com semelhante furto e contava que a opressão dos funcionários 

romanos e dos grandes proprietários de terras havia chegado a tal ponto que muitos "romanos" 

fugiram para regiões ocupadas pelos bárbaros, e nada atemorizava mais esses fugitivos do que 

virem a cair novamente sob a autoridade de Roma. Que, naqueles dias, muitos pais pobres 

vendiam seus filhos como escravos por causa da miséria, está provado por uma lei proibindo 

essa prática. 

Por terem livrado os romanos de seu próprio Estado, os germanos lhes tomaram dois 

terços das terras e as repartiram entre si. A partilha se realizou conforme a ordem estabelecida na 

gens; e, como os conquistadores eram relativamente poucos, ficaram indivisas enormes 

extensões, parte delas como propriedade de todo o povo e parte como propriedade das diferentes 

tribos e gens. Dentro de cada gens, oscampos agricultáveis foram divididos em partes iguais e 

distribuídos, por sorteio, entre as casas (lares). Não sabemos se depois foram feitas novas 

partilhas; de qualquer forma, esse costume logo se perdeu nas 

províncias romanas, transformando-se as parcelas distribuídas em propriedade privada alienável, 

alodial (alod). Os bosques e os pastos não foram divididos, ficaram para uso coletivo; tal medida 

e o modo de cultivar a terra repartida eram regulados pelo antigo costume e de acordo com a 

vontade de toda a coletividade. Quanto mais tempo a gens ficava estabelecida em seu campo, 

mais se confundiam germanos e romanos, e mais o caráter familiar da associação cedia lugar ao 

caráter territorial. A gens desapareceu na marca - mas nesta, no entanto, são frequentemente 

encontrados vestígios do parentesco original de seus membros. Dessa forma, a organização 

gentílica se foi insensivelmente transformando em organização territorial, e assim ficou em 

condições de se adaptar ao Estado, pelo menos nos países onde se manteve a marca (ao norte da 

França, na Inglaterra, Alemanha e Escandinávia). Apesar de tudo, persistiu o caráter democrático 

original das organizações gentílicas, e com ele uma arma na mão dos oprimidos, a qual 

atravessou, inclusive, o período da degeneração forçada da gens, e chegou até os tempos 

modernos. 

A rápida desaparição do vínculo consanguíneo na gens foi devida ao fato de terem seus 

órgãos, na tribo e no povo, degenerado em consequência da conquista. Sabemos que a 

dominação exercida sobre os derrotados é incompatível com o regime da gens; e aqui a vemos 

em larga escala. Os povos germanos, donos das províncias romanas, tinham que organizar suas 

conquistas; mas as massas romanas não podiam ser absorvidas nas corporações gentílicas, nem 

podiam ser regidas pelo sistema dessas corporações. A testa dos órgãos locais da administração 

romana, conservados no princípio em grande parte, era preciso colocar, em substituição ao 

Estado romano, outro poder, que só poderia ser outro Estado. Os órgãos da gens tinham que se 

transformar em órgãos do Estado, e com notável rapidez, por força das circunstâncias. E o 

representante mais próprio do povo conquistador seria, seguramente, o chefe militar. A 

segurança interior e exterior do território conquistado estava a exigir que se reforçasse o 

comando militar. Havia chegado a hora de transformar esse comando em monarquia – e veio a 

transformação. 

Vejamos o império dos francos. Nele, correspondeu aos povos sálios vitoriosos a posse 

absoluta não só dos vastos domínios do Estado romano, mas, também, de todos os demais 

imensos territórios ainda não divididos entre as grandes e pequenas comunidades regionais e as 
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marcas, e, principalmente, de extensíssimas superfícies cobertas de bosques. A primeira coisa 

que fez o rei franco, ao se transformar de supremo comandante militar em verdadeiro soberano, 

foi converter essas propriedades do povo em domínios reais, roubá-las ao povo e dá-las ou 

concedê-las em feudo às pessoas do seu séquito. Tal séquito, formado primitivamente por sua 

guarda militar pessoal e pelos subcomandantes do exército, foi logo ampliado com a inclusão de 

romanos (quer dizer, gauleses romanizados) que se tornaram rapidamente indispensáveis por sua 

educação, conhecimentos de escrita, latim vulgar e literário, bem como por seu conhecimento 

das leis do país, e, ainda, ampliado com a inclusão de escravos, servos e libertos, entre os quais o 

rei escolhia os seus favoritos. A maior parte dessa gente, a princípio, foram dados lotes de terra 

do povo; mais tarde, os lotes lhes foram cedidos, sob a forma de benefícios, outorgados em geral 

– nos primeiros tempos – enquanto vivesse o rei. E, dessa maneira, assentaram-se as bases de 

uma nobreza nova, às expensas do povo. 

Mas isso não foi tudo. Em virtude de suas vastas dimensões, o novo Estado não podia ser 

governado por processos da antiga constituição gentílica. O conselho dos chefes, quando já não 

tinha sido suprimido há muito, não podia reunir-se em assembleia, e logo se viu substituído pelos 

que rodeavam assiduamente o rei. A antiga assembleia do povo foi formalmente mantida, mas 

transformada, cada vez mais, em simples reunião dos subcomandantes do exército e dos nobre 

recém-surgidos. Os ,camponeses livres donos de terra, que eram a massa do povo franco, foram 

arruinados e reduzidos à penúria pelas constantes guerras civis e pelas guerras de conquista - stas 

sobretudo durante o reino de Carlos Magno – tal como antes acontecera aos camponeses 

romanos, em fins do período republicano. Originariamente, os camponeses formaram todo o 

exército; depois da conquista das terras francas, constituíram seu núcleo. Nos começos do século 

IX, porém, tinham chegado a uma tal situação de pobreza que, de cada cinco, apenas um deles 

dispunha dos apetrechos necessários para ir à guerra. Em lugar do exército de camponeses livres 

convocados pelo rei, apareceu um exército integrado pelos vassalos da nova nobreza. Entre estes 

havia servos, descendentes daqueles camponeses que, em tempos idos, não haviam tido outro 

senhor que não o rei, e em tempos ainda mais distantes não haviam tido senhor algum, nem 

mesmo um rei. Sob os sucessores de Carlos Magno, completou-se a ruína dos camponeses 

francos, por força de guerras intestinas, em virtude da debilidade do poder real e das 

consequentes usurpações dos nobres – aos quais se vieram a juntar os condes designados por 

Carlos Magno para as comarcas, que desejavam tornar hereditárias as suas funções – e, 

finalmente, por causa das incursões dos normandos. Cinquenta anos depois da morte de Carlos 

Magno, o império aos francos, incapaz de resistência, jazia aos pés dos normandos, como, quatro 

séculos antes, o império romano aos pés dos francos. 

E não havia apenas a impotência externa, mas o mesmo acontecia com a ordem – ou 

melhor, desordem – social interna. Os camponeses francos livres viram-se numa situação 

análoga à de seus predecessores, os colonos romanos. Arruinados pelas guerras e pelos saques, 

viram-se obrigados a buscar a proteção da nova nobreza ou da Igreja, já que o poder real era 

demasiado débil para protegê-los; mas essa proteção lhes custava caro. Como tinha acontecido 

com os camponeses da Gália antes deles, tiveram que transferir a propriedade de suas terras ao 

senhor feudal, seu patrão, de quem tornavam a recebê-las em arrendamento, sob formas diversas 

e variáveis, mas sempre em troca de prestação de serviços e pagamento de tributos. Uma vez 

reduzidos a esta forma de dependência, perderam pouco a pouco a liberdade individual e, ao 

cabo de algumas gerações, a maior parte deles caíra na servidão. A rapidez com que desapareceu 

a camada dos camponeses livres está mostrada no registro cadastral de Irminon, da Abadia de 

Saint-Germain-des-Près, naquele tempo nos arredores e hoje dentro de Paris. Nos extensos 

campos da Abadia, abrangendo as terras próximas a ela, havia 2 788 lares, ao tempo de Carlos 

Magno, compostos quase que exclusivamente de francos com sobrenomes germânicos. Deles, 2 
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080 eram colonos, 35 lites
5
, 220 escravos e apenas 8 eram camponeses livres! O costume pelo 

qual o patrão fazia com que o camponês lhe transferisse a propriedade, deixando-o unicamente 

com o usufruto vitalício da mesma, esse costume – denunciado como ímpio pelo bispo Salviano 

– era agora universalmente praticado pela Igreja, no trato com os camponeses. As prestações 

pessoais, cada vez mais generalizadas, modelavam-se em muitas de suas linhas gerais pela 

angariae romana (serviços compulsórios prestados ao Estado), como nas prestações pessoais 

impostas aos membros das marcas germânicas na construção de pontes e estradas, e em outros 

serviços de utilidade comum. Era como se, depois de quatro séculos, a massa da população 

tivesse voltado ao ponto de partida. 

Entretanto, isso provava somente duas coisas: em primeiro lugar, que a organização 

social e a distribuição da propriedade no império romano agonizante correspondiam plenamente 

ao grau de produção contemporânea na agricultura e na indústria, e por isso eram inevitáveis; em 

segundo lugar, que o estado da produção não tivera avanços ou recuos de natureza essencial nos 

quatrocentos anos subsequentes e, também por isso, produzia necessariamente a mesma divisão 

da propriedade e as mesmas classes sociais. Nos últimos séculos do império romano, a cidade 

havia perdido o seu domínio sobre o campo, e nos primeiros séculos da dominação germana 

ainda não o tinha recuperado. O fato indica um baixo grau de desenvolvimento da agricultura e 

da, indústria. Tais condições gerais produziam necessariamente poderosos latifundiários e 

pequenos camponeses dependentes. As imensas experiências de Carlos Magno com suas 

famosas vilas imperiais, desaparecidas quase sem deixar vestígios, provam como era impossível 

enxertar em semelhante sociedade a economia latifundiária romana, á base do trabalho escravo, 

ou o novo cultivo em grande escala, utilizando o trabalho servil. Essas experiências só foram 

prosseguidas nos conventos, e só foram proveitosas para eles; mas os conventos eram 

corporações sociais de caráter anormal, baseadas no celibato. Podiam realizar coisas 

excepcionais, mas, por isso mesmo, continuavam exceções. 

Todavia, durante esses quatrocentos anos, alguns progressos tinham sido feitos. Se, ao 

fim dos quatro séculos, encontramos quase as mesmas classes principais que no começo, é 

verdade que os homens que constituíam essas classes haviam mudado. A antiga escravidão 

desaparecera, e o mesmo se dera com os homens livres empobrecidos que menosprezavam o 

trabalho por considerá-lo ocupação de escravos: Entre o colono romano e o novo servo, havia 

existido o camponês franco livre. A "lembrança inútil e luta inglória"
6
 do romanismo decadente 

estavam mortas e enterradas. As classes sociais do século IX não se haviam formado com a 

decadência de uma civilização agonizante e sim no trabalho de criação de uma civilização nova. 

A nova geração, tanto senhores como servos, era uma geração de homens, comparada com seus 

predecessores romanos. As relações entre os poderosos latifundiários e os servos camponeses 

dependentes – relações que tinham sido para os romanos a forma da decadência irremediável do 

mundo antigo – foram, para a nova geração, o ponto de partida para um novo desenvolvimento. 

E, além disso, por improdutivos que esses quatrocentos anos pareçam ter sido, nem por isso 

deixaram de produzir um grande resultado: as nacionalidades modernas, a refundição e a 

reorganização na Europa ocidental para a história iminente. Os germanos tinham, com efeito, 

revivificado a Europa e por isso a dissolução dos Estados no período germânico não levou ao 

jugo normando e sarraceno, e sim ao desenvolvimento dos benefícios e do patronato (proteção de 

um poderoso) até o feudalismo, e a um incremento tão intenso da população que, dois séculos 

depois, foi possível suportar sem maiores danos as rudes sangrias das cruzadas. 

Que misterioso sortilégio era esse que permitiu aos germanos infundir uma força vital 

nova á Europa agonizante? Seria um poder milagroso e inato na raça germânica, como querem 

os nossos historiadores chovinistas? De modo algum. Os germanos, sobretudo naquela época, 

formavam uma tribo ariana muito favorecida pela natureza e em pleno processo de vigoroso 
                                                             
5 Categoria social intermediária entre colonos e escravos. (N. da R.) 
6 Citação de um verso de Goethe (N. do Tradutor.) 
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desenvolvimento. Mas não foram as qualidades nacionais específicas que rejuvenesceram a 

Europa, e sim – simplesmente – sua barbárie e sua constituição gentílica. 

Sua capacidade e valentia pessoais, seu amor à liberdade e seu instinto democrático, que 

via nos assuntos públicos um assunto de cada um, em uma palavra, todas as qualidades que os 

romanos haviam pendido, as únicas com as quais seria possível formar, da lama do mundo 

romano, novos Estados e novas nacionalidades, eram apenas os traços característicos dos 

bárbaros da fase superior da barbárie, os frutos da sua constituição gentílica. 

Se transformaram a forma antiga da monogamia, suavizaram a autoridade do homem na 

família e deram à mulher uma situação mais elevada do que a que ela conhecera no mundo 

clássico – o que foi que os tornou capazes de fazê-lo, senão sua condição de bárbaros, seus 

hábitos gentílicos, e a herança ainda viva dos tempos do direito materno? 

Se foram capazes de preservar – pelo menos nos três países mais importantes (na 

Alemanha, na Inglaterra e no norte da França) – uma parte do autêntico regime da gens, 

transplantando-o ao Estado feudal sob a forma de marcas, dando aos camponeses oprimidos, 

mesmo durante a mais cruel servidão medieval, uma coesão local e meios de resistência que não 

tiveram os escravos da antiguidade e não tem o proletariado moderno – a que se deve isso senão 

à sua barbárie, ao sistema exclusivamente bárbaro de colonização por gens? 

E, por último, se conseguiram desenvolver e difundir universalmente a forma de servidão 

mitigada que haviam empregado em seu país natal, e que veio a substituir gradualmente a 

escravidão no império romano – uma forma que, como Fourier foi o primeiro a ressaltar, oferece 

aos oprimidos os meios para uma emancipação paulatina como classe (“fournit aux cultivateurs 

des moyens d'affranchissement collectif et progressif”)
7
, superando assim em muito a escravidão, 

que permitia somente a alforria imediata do indivíduo, sem transições (a antiguidade não 

apresenta qualquer exemplo de supressão da escravidão por uma revolução vitoriosa), ao passo 

que os servos medievais iam conseguindo, aos poucos, sua emancipação como classe – a que se 

deve isso senão à sua barbárie, graças à qual não tinham ainda chegado à escravidão completa, 

quer na forma da antiga escravidão do trabalho, quer na forma da escravidão doméstica oriental? 

Tudo que era força e vitalidade, naquilo que os germanos infundiram no mundo romano, 

vinha da barbárie. De fato, só bárbaros poderiam rejuvenescer um mundo senil que padecia de 

uma civilização moribunda. E a fase superior da barbárie, à qual tinham chegado e na qual 

estavam vivendo os germanos, era precisamente a mais propícia à promoção deste processo. Isso 

explica tudo. 

 

 

 

IX - BARBÁRIE E CIVILIZAÇÃO 

 

 

 

Acompanhamos o processo de dissolução da gens nos três grandes exemplos particulares 

dos gregos, romanos e germanos. Para concluir, pesquisaremos as condições econômicas gerais 

que na fase superior da barbárie minavam já a organização gentílica da sociedade, e acabaram 

por fazê-la desaparecer, com a entrada em cena da civilização. Para isso, O Capital de Marx vai 

nos ser tão necessário quanto o livro de Morgan. 

Nascida a gens na fase média do estado selvagem, e desenvolvida na fase superior, ela 

alcançou seu apogeu, segundo nos permitem julgar os documentos de que dispomos, na fase 

inferior da barbárie. Por essa última, portanto, começaremos a nossa investigação. 

                                                             
7 Fournit aux cultivateurs des moyens d'affranchissement collectif et progressif: Fornece aos cultivadores os meios 
de libertação coletiva e progressiva. (N. da R.) 
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Nela, onde os peles-vermelhas americanos vão nos servir de exemplo, encontramos a 

constituição 

gentílica completamente desenvolvida. Uma tribo se divide em diversas gens, comumente em 

duas; com o aumento da população, cada uma das gens primitivas se subdivide em várias gens 

filhas, para as quais a gens mãe persiste como fratria; a própria tribo se subdivide em várias 

tribos, em cada uma das quais, na maioria dos casos, vamos achar as antigas gens; uma 

confederação, pelo menos em certos casos, une as tribos aparentadas. Essa organização simples é 

inteiramente adequada às condições sociais que a engendraram. Não é mais do que um 

agrupamento espontâneo, capaz de dirimir todos os conflitos que possam nascer no seio da 

sociedade a que corresponde. Os conflitos exteriores são resolvidos pela guerra, que pode 

resultar no aniquilamento da tribo, mas nunca em sua escravização. A grandeza do regime da 

gens - e também a sua limitação - é que nele não cabiam a dominação e a servidão. Internamente, 

não existem diferenças, ainda, entre direitos e deveres; para o índio não existe o problema de 

saber se é um direito ou um dever tomar parte nos assuntos de interesse social, executar uma 

vingança de sangue ou aceitar uma compensação; tal problema lhe pareceria tão absurdo quanto 

a questão de saber se comer, dormir e casar é um dever ou um direito. Nem podia haver, na gens 

ou na tribo, divisão em diferentes classes sociais. E isso nos leva ao exame da base econômica 

dessa ordem de coisas. 

A população fica muito dispersa e só é relativamente densa no local de residência da 

tribo, ao redor do qual se estende uma vasta região para a caça, á qual se segue a zona neutra de 

bosques protetores que separam as tribos umas das outras. A divisão do trabalho é absolutamente 

espontânea: só existe entre os dois sexos. O homem vai á guerra, incumbe-se da caça e da pesca, 

procura as matérias-primas para a alimentação, produz os instrumentos necessários para a 

consecução dos seus fins. A mulher cuida da casa, prepara a comida e confecciona as roupas: 

cozinha, fia e cose. Cada um manda em seu domínio: o homem na floresta, a mulher em casa. 

Cada um é proprietário dos instrumentos que elabora e usa: o homem possui as armas e os 

petrechos de caça e pesca, a mulher é dona dos utensílios caseiros. A economia doméstica é 

comunista, abrangendo várias e amiúde numerosas
8
 famílias. O resto é feito e utilizado em 

comum, é de propriedade comum: a casa, as canoas, as hortas. É aqui e somente aqui que nós 

vamos encontrar "a propriedade fruto do trabalho pessoal", que os jurisconsultos e economistas 

atribuem à sociedade civilizada e que é o último subterfúgio jurídico em que se apoia, hoje, a 

propriedade capitalista. 

Mas não foi em todas as partes que os homens permaneceram nessa etapa. Na Ásia, 

encontraram animais que se deixaram domesticar e puderam ser criados no cativeiro. Antes, era 

preciso ir à caça para capturar a fêmea do búfalo selvagem; agora, domesticada, ela dava uma 

cria a cada ano e proporcionava, ainda por cima, leite. Certas tribos mais adiantadas – os árias e 

os semitas, e talvez os turanianos – fizeram da domesticação e da criação do gado a sua principal 

ocupação. As tribos pastoras se destacaram do restante da massa dos bárbaros. Esta foi a 

primeira grande divisão social do trabalho. Estas tribos pastoris não só produziam víveres em 

maior quantidade como também em maior variedade do que o resto dos bárbaros. 

Tinham sobre eles a vantagem de possuir mais leite, lacticínios e carnes; além disso, 

dispunham de peles, lãs, couros de cabra, fios e tecidos, cuja quantidade aumentava na medida 

em que aumentava a massa das matérias-primas. Isso tornou possível, pela primeira vez, o 

intercâmbio regular de produtos. Nas fases de evolução anteriores apenas podiam ser realizadas 

trocas ocasionais. É verdade que uma habilidade excepcional no fabrico de armas e instrumentos 

pode produzir uma divisão transitória de trabalho. Assim, foram encontrados em muitos lugares 

restos de oficinas para a fabricação de instrumentos de pedra, procedentes dos últimos tempos da 

                                                             
8 Sobretudo nas costas norte-ocidentais da América (ver Bancroft). Entre os haidas do arquipélago da Rainha 

Carlota, podem encontrar-se núcleos de economia doméstica abrangendo até seyecentas pessoas, sob um só teto. 
Entre os notas, tribos inteiras viviam sob o mesmo teto. (Nota de Engels). 
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Idade da Pedra. Os artífices que desenvolveram sua habilidade nessas oficinas hão de ter 

trabalhado por conta da comunidade, como fazem, ainda hoje, os artesãos das comunidades 

gentílicas da índia. De qualquer modo, nessa fase de desenvolvimento, só podia haver troca no 

seio mesmo da tribo, e ainda assim em caráter excepcional. Mas quando as tribos pastoras se 

destacaram do resto dos selvagens, encontramos inteiramente formadas as condições necessárias 

para a troca entre membros de tribos diferentes e para o desenvolvimento e consolidação do 

comércio como uma instituição regular. A princípio, as trocas se fizeram entre as tribos através 

dos chefes gentílicos; mas, quando os rebanhos começaram pouco a pouco a ser propriedade 

privada, a troca entre indivíduos foi predominando mais e mais, até chegar a ser a forma única. O 

principal artigo oferecido pelas tribos pastoras aos seus vizinhos era o gado; o gado chegou a ser 

a mercadoria pela qual todas as demais eram avaliadas, mercadoria que era recebida com 

satisfação em troca de qualquer outra; em uma palavra: o gado desempenhou as funções de 

dinheiro, e serviu como tal, já naquela época. Foi com essa necessidade e rapidez que se 

desenvolveu, no início mesmo da troca 

de mercadorias, a exigência de uma mercadoria que servisse de dinheiro. 

A horticultura, provavelmente desconhecida dos asiáticos da fase inferior da barbárie, 

apareceu entre eles mais tarde, na fase média, como precursora da agricultura. O clima dos 

planaltos turanianos não permite a vida pastoril, a não ser com provisões de forragem para um 

longo e rigoroso inverno; foi preciso cultivar ali, portanto, os prados e os cereais. O mesmo pode 

ser dito das estepes situadas ao norte do Mar Negro. Mas, se a princípio o grão foi recolhido para 

o gado, não tardou a ser também um alimento para o homem. A terra cultivada continuou sendo 

propriedade da tribo, entregue em usufruto, primeiro à Gens, depois às comunidades de famílias, 

e por último aos indivíduos. Estes devem ter tido certos direitos de posse – nada além disso. 

Entre os descobrimentos industriais dessa fase, há dois especialmente importantes: o 

primeiro é o tear, o segundo é a fundição de minerais e o trabalho com metais fundidos. O cobre, 

o estanho e o bronze – este combinação dos dois primeiros - eram os mais importantes; com o 

bronze eram fabricados instrumentos e armas, que, entretanto, não podiam substituir os de pedra. 

Isso só seria possível com o ferro, mas ainda não se sabia de que modo consegui-lo. O ouro e a 

prata começaram a ser empregados em jóias e enfeites, e provavelmente logo alcançaram valor 

bem mais elevado que o cobre e o bronze. 

O desenvolvimento de todos os ramos da produção criação de gado, agricultura, ofícios 

manuais domésticos tornou a força de trabalho do homem capaz de produzir mais do que o 

necessário para a sua manutenção. Ao mesmo tempo, aumentou a soma de trabalho diário 

correspondente a cada membro da gens, da comunidade doméstica ou da família isolada. Passou 

a ser conveniente conseguir mais força de trabalho, o que se logrou através da guerra; os 

prisioneiros foram transformados em escravos. Dadas as condições históricas gerais de então, a 

primeira grande divisão social do trabalho, ao aumentar a produtividade deste, e por conseguinte 

a riqueza, e ao estender o campo da atividade produtora, tinha que trazer consigo - 

necessariamente - a escravidão. Da primeira grande divisão social do trabalho, nasceu a primeira 

grande divisão da sociedade em duas classes: senhores e escravos, exploradores e explorados. 

Continuamos ignorando, até agora, quando e como os rebanhos deixaram de ser 

propriedade comum da tribo ou da gens e passaram a ser patrimônio dos diferentes chefes de 

família; mas a mudança, no essencial, deve ter ocorrido nessa fase. E, com a aparição dos 

rebanhos e outras riquezas novas, operou-se uma revolução na família. O providenciar a 

alimentação fora sempre assunto do homem; e os instrumentos necessários para isso eram 

produzidos por ele e de sua propriedade ficavam sendo. Os rebanhos constituíam nova fonte de 

alimentos e utilidades; sua domesticação e sua ulterior criação competiam ao homem. Por isso o 

gado lhe pertencia, assim como as mercadorias e os escravos que obtinha em- troca dele. Todo o 

excedente deixado agora pela produção pertencia ao homem; a mulher tinha participação no 

consumo, porém não na propriedade. O "selvagem" - guerreiro e caçador - se tinha conformado 
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em ocupar o segundo lugar na hierarquia doméstica e dar precedência á mulher; o pastor, mais 

"suave", envaidecido com a riqueza, tomou o primeiro lugar, relegando a mulher para o segundo. 

E ela não podia reclamar. A divisão do trabalho na família havia sido a base para a distribuição 

da propriedade entre o homem e a mulher. Essa divisão do trabalho na família continuava sendo 

a mesma, mas agora transtornava as relações domésticas, pelo simples fato de ter mudado a 

divisão do trabalho fora da família. A mesma causa que havia assegurado à mulher sua anterior 

supremacia na casa a exclusividade no trato dos problemas domésticos - assegurava agora a 

preponderância do homem no lar: o trabalho doméstico da mulher perdia agora sua importância, 

comparado com o trabalho produtivo do homem; este trabalho passou a ser tudo; aquele, uma 

insignificante contribuição. 

Isso demonstra que a emancipação da mulher e sua equiparação ao homem são e 

continuarão sendo impossíveis, enquanto ela permanecer excluída do trabalho produtivo social e 

confinada ao trabalho doméstico, que é um trabalho privado. A emancipação da mulher só se 

torna possível quando ela pode participar em grande escala, em escala social, da produção, e 

quando o trabalho doméstico lhe toma apenas um tempo insignificante. Esta condição só pode 

ser alcançada com a grande indústria moderna, que não apenas permite o trabalho da mulher em 

grande escala, mas até o exige, e tende cada vez mais a transformar o trabalho doméstico privado 

em uma indústria pública. 

A supremacia efetiva do homem na casa tinha posto por terra os últimos obstáculos que 

se opunham ao seu poder absoluto. Esse poder absoluto foi consolidado e eternizado pela queda 

do direito materno, pela introdução do direito paterno e a passagem gradual do matrimônio 

sindiásmico à monogamia. Mas isso abriu também uma brecha na antiga ordem gentílica: a 

família individual tornou-se uma potência e levantou-se ameaçadoramente frente à gens. 

O seguinte marco de progresso é o que nos leva á fase superior da barbárie - período em 

que todos os povos civilizados viveram sua época heroica; período da espada de ferro, mas 

também do arado e do machado de ferro. Ao por este metal a seu serviço, o homem se fez dono 

da última e mais importante das matérias primas que tiveram, na história, um papel 

revolucionário; a última, se excetuarmos a batata. O ferro tornou possível a agricultura em 

grande escala e a preparação, para o cultivo, de grandes áreas de florestas; deu aos artesãos um 

instrumento cuja dureza e cujo fio jamais haviam podido ter pedra alguma ou qualquer metal. 

Tudo isso foi acontecendo aos poucos: o primeiro ferro era frequentemente mais mole do 

que o bronze. Por isso foi lenta a desaparição das armas de pedra; machados de pedra ainda eram 

usados em combate no Canto de Hildebrando e até na batalha de Hastings, em 1066. O 

progresso, contudo, era irresistível, menos intermitente e mais célere. A cidade, encerrando casas 

de pedra ou de tijolo dentro das suas muralhas de pedra com torres e ameias, transformou-se na 

residência central da tribo ou da confederação de tribos. Isso marca um notável progresso na 

arquitetura, mas é também um sinal do perigo crescente e da necessidade de defesa. A riqueza 

aumentava com rapidez, mas sob a forma de riqueza individual; a arte de tecer, o trabalho com 

os metais e outros ofícios de crescente especialização, deram variedade e perfeição sempre maior 

á produção; a agricultura principiou a fornecer, além de cereais, legumes e frutas, azeites e 

vinhos, cuja preparação já tinha sido aprendida. Um trabalho tão variado já não podia ser 

realizado por um só indivíduo e se produziu a segunda grande divisão social do trabalho: o 

artesanato se separou da agricultura. O constante crescimento da produção, e com ela da 

produtividade do trabalho, aumentou o valor da força de trabalho do homem; a escravidão, ainda 

em estado nascente e esporádico na fase anterior, converteu-se em elemento básico do sistema 

social. Os escravos deixaram de ser meros auxiliares e eram levados às dezenas para trabalhar 

nos campos e nas oficinas. Ao dividir-se a produção nos dois ramos principais – agricultura e 

ofícios manuais – surgiu a produção diretamente para a troca, a produção mercantil, e com ela o 

comércio, não só no interior e nas fronteiras da tribo como também por mar. Tudo isso ainda 

estava pouco desenvolvido; os metais preciosos apenas começaram a se converter na 
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mercadoria-moeda preponderante e universal; mas as moedas ainda não eram cunhadas, os 

metais eram trocados por peso. 

A diferença entre ricos e pobres veio somar-se à diferença entre homens livres e escravos; 

a nova divisão do trabalho acarretou uma nova divisão da sociedade em classes. A diferença de 

riqueza entre os diversos chefes de família destruiu as antigas comunidades domésticas 

comunistas, em toda parte onde estas ainda subsistiam; acabou-se o trabalho comum da terra por 

conta daquelas comunidades. A terra cultivada foi distribuída entre as famílias particulares, a 

princípio por tempo limitado, depois para sempre; a transição à propriedade privada completa 

foi-se realizando aos poucos, paralelamente á passagem do matrimônio sindiásmico à 

monogamia. A família individual principiou a transformar-se na unidade econômica da 

sociedade. 

A crescente densidade da população exigiu maior união, tanto interna como 

externamente. Torna-se uma necessidade, em toda parte, a confederação de tribos consanguíneas, 

e logo a sua fusão; por isso, seus territórios se fundiram no território comum do povo. 0 chefe 

militar do povo - rex, basileu, thiudans - veio a tornar-se um funcionário permanente e 

indispensável. A assembleia do povo foi criada onde ainda não existia. 0 chefe militar, o 

conselho e a assembleia do povo constituíam os órgãos da democracia militar egressa da 

sociedade gentílica. E essa democracia era militar porque a guerra e a organização para a guerra 

eram, agora, funções regulares na vida do povo. As riquezas dos vizinhos excitavam a ambição 

dos povos, que já começavam a encarar a aquisição de riquezas como uma das finalidades 

precípuas da vida. Eram bárbaros: o saque lhes parecia mais fácil e até mais honroso do que o 

trabalho produtivo. A guerra, feita anteriormente apenas para vingar uma agressão ou com o 

objetivo de ampliar um território que se tornara insuficiente, era empreendida agora sem outro 

propósito que o do saque, e se transformou em um negócio permanente. Não era por acaso que se 

erigiam formidáveis muralhas em torno das novas cidades fortificadas; seus fossos eram o 

túmulo da gens e suas torres alcançavam já a civilização. Internamente, deu-se o mesmo. 

As guerras de rapina aumentavam o poder do supremo chefe militar e também dos chefes 

inferiores; a eleição habitual dos seus sucessores nas mesmas famílias, sobretudo a partir da 

introdução do direito paterno, passou gradualmente a ser sucessão hereditária tolerada a 

princípio, em seguida exigida, e finalmente usurpada; com isso, foram assentados os alicerces da 

monarquia e da nobreza hereditária. Dessa forma, os órgãos da constituição gentílica foram 

sendo arrancados de suas raízes populares, raízes na gens, na fratria e na tribo, com o que todo o 

regime gentílico acabou por se transformar em seu contrário: de uma organização de tribos para 

a livre regulamentação de seus próprios assuntos, fez-se uma organização para o saque e a 

opressão dos vizinhos; e, correspondentemente, seus órgãos deixaram de ser instrumentos da 

vontade do povo, convertendo-se em órgãos independentes, para dominar e oprimir seu próprio 

povo. Isso nunca teria sido possível se a cobiça das riquezas não houvesse dividido os membros 

da gens em ricos e pobres, "se as diferenças de propriedade no seio de uma mesma gens não 

tivessem transformado a comunhão de interesses em antagonismo entre os membros da gens" 

(Marx) e se o incremento da escravidão já não tivesse começado a fazer considerar o trabalho 

para ganhar a vida como algo para escravos, mais desonroso do que a pilhagem. 

 

 

*** 

 

Chegamos aos umbrais da civilização, que se inicia por outro progresso na divisão do 

trabalho. No período inferior, os homens produziam somente para as suas necessidades diretas; 

as trocas reduziam-se a casos isolados e tinham por objeto os excedentes obtidos por acaso. Na 

fase média da barbárie já nos 
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defrontamos com uma propriedade em forma de gado, entre os povos pastores, e, quando os 

rebanhos são bastante grandes, com uma produção com excedente regular sobre o consumo 

próprio; ao mesmo tempo, verificamos uma divisão do trabalho entre os povos pastores e as 

tribos mais atrasadas, que não tinham rebanhos; e daí dois diferentes graus de produção 

coexistindo, o que implica em condições para uma certa regularidade de troca. A fase superior da 

barbárie nos traz uma divisão ainda maior do trabalho: a divisão entre a agricultura e o 

artesanato; e dai a produção cada vez maior de objetos fabricados diretamente para a troca, e a 

elevação da troca entre produtores individuais à categoria de necessidade vital da sociedade. A 

civilização consolida e aumenta todas essas divisões do trabalho já existentes, acentuando 

sobretudo o contraste entre a cidade e o campo (contraste que permitiu à cidade dominar 

economicamente o campo - como na antiguidade - ou ao campo dominar economicamente a 

cidade, como na Idade Média), e acrescenta uma terceira divisão do trabalho, peculiar a ela e de 

importância primacial, criando uma classe que não se ocupa da produção e sim, exclusivamente, 

da troca dos produtos: os comerciantes. 

Até aqui, apenas a produção havia determinado os processos de formação de classes 

novas; as pessoas que tomavam parte nela se dividiam em diretores e executores, ou em 

produtores em grande e pequena escala. Agora, surge uma classe que, sem tomar absolutamente 

parte na produção, conquista a direção geral da mesma e avassala economicamente os 

produtores; uma classe que se transforma no intermediário indispensável entre dois produtores, e 

os explora a ambos. Sob o pretexto de poupar aos produtores as fadigas e os riscos da troca de 

produtos, de encontrar saída para os produtos até nos mercados mais distantes, tornando-se assim 

a classe mais útil da sociedade, forma-se uma classe de aproveitadores, uma classe de 

verdadeiros parasitas sociais, que, em compensação por seus serviços, na realidade 

insignificantes, retira a nata da produção nacional e estrangeira, concentra rapidamente em suas 

mãos riquezas enormes e adquire uma influência social correspondente a estas, ocupando, por 

isso mesmo, no decurso desse período de civilização, posição de mais e mais destaque, logrando 

um domínio sempre maior sobre a produção, até gerar um produto próprio: as crises comerciais 

periódicas. 

É verdade que, no estágio de desenvolvimento que estamos analisando, a nascente classe 

dos comerciantes ainda não suspeitava das grandes coisas que lhe estavam reservadas. Mas se 

formou e se tornava indispensável - e isso era suficiente. Com ela, veio o dinheiro-metal, a 

moeda cunhada, novo meio para que o não-produtor dominasse o produto e sua produção. Havia 

sido encontrada a mercadoria por excelência, que encerra em estado latente todas as demais, o 

instrumento mágico que se transforma, à vontade, em todas as coisas desejadas e desejáveis. 

Quem o possuía era dono do mundo da produção. E quem o possuiu antes de todos? 0 

comerciante. Em suas mãos, o culto do dinheiro estava garantido. 0 comerciante tratou de tornar 

claro que todas as mercadorias, e com elas os seus produtores, deveriam prosternar-se ante o 

dinheiro. Provou de maneira prática que as demais formas de riqueza não passavam de quimeras, 

em face dessa genuína encarnação da riqueza como tal. De então para cá, nunca o poder do 

dinheiro se manifestaria com tanta brutalidade e violência primitiva como naquele período de sua 

juventude. Em seguida à compra de mercadorias por dinheiro, vieram os empréstimos, e com 

eles os juros e a usura. Nenhuma legislação posterior submete, de maneira tão dura e 

irremissível, o devedor ao credor usurário, como o faziam as leis da antiga Atenas e da antiga 

Roma; e, nos dois casos, essas leis nasceram espontaneamente, sob a forma de direito 

consuetudinário, não sujeitas a outra compulsão que a economia. 

Ao lado da riqueza em mercadorias e escravos, ao lado da riqueza em dinheiro, apareceu 

a riqueza em terras. A posse de parcelas do solo, concedida primitivamente pela gens ou pela 

tribo aos indivíduos, fortalecera-se a tal ponto que a terra já podia ser transmitida por herança. 0 

que nos últimos tempos eles exigiam antes de tudo era ficarem livres dos direitos que as 

comunidades gentílicas tinham sobre essas parcelas, direitos que para eles se tinham 
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transformado em obstáculos. 0 obstáculo desapareceu, mas em pouco tempo também desaparecia 

a nova propriedade territorial. A propriedade livre e plena do solo significava não só a posse 

integral do mesmo, sem nenhuma restrição, como, ainda, a faculdade de aliená-lo. Esta faculdade 

não existiu quando o solo era propriedade da gens. Quando, porém, o obstáculo da propriedade 

suprema da gens e da tribo foi suprimido pelo novo proprietário, em caráter definitivo, se 

rompeu também o vinculo que unia indissoluvelmente o proprietário ao solo. O que isto 

significava ensinou-lhe o dinheiro, que se inventou justamente ao tempo do advento da 

propriedade privada da terra. A terra, agora, podia tornar-se mercadoria, podia ser vendida ou 

penhorada. Logo que se introduziu a propriedade privada da terra, criou-se a hipoteca (vide 

Atenas). Tal como o heterismo e a prostituição pisam os calcanhares da monogamia, a hipoteca 

adere à propriedade imóvel. Não quiseste a plena, livre e alienável propriedade do solo ? Pois 

aqui a tens. "Tu I' as voulu, Georges Dandin !"
9
 

Com a expansão do comércio, o dinheiro, a usura, a propriedade territorial e a hipoteca, 

progrediram rapidamente a centralização e a concentração das riquezas nas mãos de uma classe 

pouco numerosa, o que se fez acompanhar do empobrecimento das massas e do aumento 

numérico dos pobres. A nova aristocracia da riqueza acabou por isolar a antiga nobreza tribal, 

em todos os lugares onde não coincidiu com ela (em Atenas, em Roma e entre os germanos). E 

essa divisão de homens livres em classes, de acordo com seus gens, foi seguida, sobretudo na 

Grécia, de um extraordinário aumento no número dos escravos
10

, cujo trabalho forçado 

constituía a base de todo o edifício social. 

Vejamos agora qual foi a sorte da gens no curso dessa revolução social. Ela era impotente 

diante dos novos elementos que se tinham desenvolvido sem o seu concurso. Sua primeira 

condição de existência era que os membros de uma gens ou de uma tribo estivessem reunidos no 

mesmo território e habitassem exclusivamente nele. Esse estado de coisas já tinha desaparecido 

há muito. Gens e tribos se achavam misturadas em toda parte; em toda parte, escravos, clientes e 

estrangeiros viviam no meio dos cidadãos. A vida sedentária somente alcançada em fins da fase 

média da barbárie via-se alterada com frequência pela movimentação e pelas mudanças de 

residência devidas ao comércio, bem como pela mudança dos ocupantes e pelas vendas das 

terras. Os membros das uniões gentílicas já não se podiam reunir para resolver assuntos comuns; 

a gens ocupava-se apenas de coisas secundárias, como festas religiosas, e com indiferença. 

Paralelamente às necessidades e interesses para cuja defesa se tinham formado e eram aptas as 

uniões gentílicas, a revolução nas relações econômicas e a consequente diferenciação social 

haviam criado novas necessidades e novos interesses, não só estranhos, mas até opostos, em 

todos os sentidos, à velha ordem da gens. Os interesses do grupos de artesãos, nascidos da 

divisão do trabalho, as necessidades específicas da cidade, opostas às do campo, exigiam órgãos 

novos; mas cada um desses grupos se compunha de pessoas pertencentes às mais diversas gens, 

fratrias e tribos, e até de estrangeiros. Os novos órgãos, portanto, tinham que se formar 

necessariamente fora do regime gentílico, independentemente dele – e, pois, em detrimento do 

mesmo. Em cada corporação gentílica, por sua vez, se fazia sentir esse conflito de interesses, que 

culminava quando se defrontavam pobres e ricos, usurários e devedores, dentro da mesma gens e 

da mesma tribo. A tudo isso, vinha juntar-se a população nova, estranha ás associações 

gentílicas, que podia chegar a ser uma força no pais ( como aconteceu em Roma) e que, ao 

mesmo tempo, era bastante numerosa para poder ser admitida gradualmente nas estirpes e tribos 
                                                             
9 Na comédia George Dandin, de Molière, o herói faz questão de se casar com uma mulher de condições sociais 

superiores à sua, e, casando-se, é obrigado a suportar todas as extravagâncias da esposa. Um dia exclama para si 

mesmo: Tu I' as voulu, Georges Dandin, tu l’as voulu !" (Tu quiseste, Georges Dandin, tu quiseste!). A frase tornou-

se proverbial. (N. do Tradutor.) 
10 Veja-se na página 117 o total dos escravos em Atenas. Em Corinto, nos últimos tempos de grandeza da cidade, era 

de 460.000; em Egina, de 470.000; nos dois casos o número de escravos era de dez vezes o dos cidadãos livres. 

(Nota de Engels). Engels dá a página da quarta edição em alemão. No presente livro, ver página 96. (Nota da R.) 
Na presente seleção, ver página 34 (Nota de Nereide Saviani) 
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consanguíneas. Em face dessa população, as uniões gentílicas figuravam como corporações 

fechadas, privilegiadas; a democracia primitiva, espontânea, transformara-se numa detestável 

aristocracia. Em uma palavra: a constituição da gens, fruto de uma sociedade que não conhecia 

antagonismos interiores, era adequada apenas para semelhante sociedade. Ela não tinha outros 

meios coercitivos além da opinião pública. Acabava de surgir, no entanto, uma sociedade que, 

por força das condições econômicas gerais de sua existência, tivera que se dividir em homens 

livres e escravos, em exploradores ricos e explorados pobres; uma sociedade em que os referidos 

antagonismos não só não podiam ser conciliados como ainda tinham que ser levados a seus 

limites extremos. Uma sociedade desse gênero não podia subsistir senão em meio a uma luta 

aberta e incessante das classes entre si, ou sob o domínio de um terceiro poder que, situado 

aparentemente por cima das classes em luta, suprimisse os conflitos abertos destas 

e só permitisse a luta de classes no campo econômico, numa forma dita legal. O regime gentílico 

já estava 

caduco. Foi destruído pela divisão do trabalho que dividiu a sociedade em classes, e substituído 

pelo Estado. 

 

 

*** 

 

Já estudamos, uma a uma, as três formas principais de como o Estado se erigiu sobre as 

ruínas da gens. Atenas apresenta a forma que podemos considerar mais pura, mais clássica: ali, o 

Estado nasceu direta e fundamentalmente dos antagonismos de classes que se desenvolviam no 

seio mesmo da sociedade gentílica. 

Em Roma, a sociedade gentílica se converteu numa aristocracia fechada, em meio a uma 

plebe numerosa e mantida à parte, sem direitos mas com deveres; a vitória da plebe destruiu a 

antiga constituição da gens, e sobre os escombros instituiu o Estado, onde não tardaram a se 

confundir a aristocracia gentílica e a plebe. 

Entre os germanos, por fim, vencedores do império romano, o Estado surgiu em função 

direta da conquista de vastos territórios estrangeiros que o regime gentílico era impotente para 

dominar. Como, porém, a essa conquista não correspondia uma luta séria com a antiga 

população, nem uma divisão de trabalho mais avançada; como o grau de desenvolvimento 

econômico de vencidos e vencedores era quase o mesmo – e por conseguinte persistia a antiga 

base econômica da sociedade – a gens pôde manter-se ainda por muitos séculos, sob uma forma 

modificada, territorial, na constituição da marca, e até rejuvenescer durante certo tempo, sob uma 

forma atenuada, nas famílias nobres e patrícias dós anos posteriores, e mesmo em famílias 

camponesas, como em Dithmarschen
11

. 

O Estado não é pois, de modo algum, um poder que se impôs à sociedade de fora para 

dentro; tampouco é "a realidade da ideia moral", nem "a imagem e a realidade da razão", como 

afirma Hegel. É antes um produto da sociedade, quando esta chega a um determinado grau de 

desenvolvimento; é a confissão de que essa sociedade se enredou numa irremediável contradição 

com ela própria e está dividida por antagonismos irreconciliáveis que não consegue conjurar. 

Mas para que esses antagonismos, essas classes com interesses econômicos colidentes não se 

devorem e não consumam a sociedade numa luta estéril, faz-se necessário um poder colocado 

aparentemente por cima da sociedade, chamado a amortecer o choque e a mantê-lo dentro dos 

limites da "ordem". Este poder, nascido da sociedade, mas posto acima dela se distanciando cada 

vez mais, é o Estado. 

                                                             
11 O primeiro historiador que teve ideia, pelo menos aproximada, da natureza da gens foi Niebuhr, e isso graças ao 

conhecimento que tinha da gens dithmársica, ao qual deve também os erros convencionais que não submeteu à 
crítica. (Nota de Engels). 
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Distinguindo-se da antiga organização gentílica, o Estada caracteriza-se, em primeiro 

lugar, pelo agrupamento dos seus súditos de acordo com uma divisão territorial. As velhas 

associações gentílicas, constituídas e sustentadas por vínculos de sangue, tinham chegado a ser, 

como vimos, insuficientes em grande parte, porque supunham a ligação de seus membros a um 

determinado território, o que deixara de acontecer há bastante tempo. O território permanecera, 

mas os homens se haviam tornado móveis. 

Tomada a divisão territorial como ponto de partida, deixou-se aos cidadãos o exercício 

dos seus direitos e deveres sociais onde estivessem estabelecidos, independentemente das gens e 

das tribos. Essa organização dos súditos do Estado conforme o território é comum a todos os 

Estados. Por isso nos parece natural;, mas, em capitules anteriores vimos como foram 

necessárias renhidas e longas lutas antes que em Atenas e Roma ela pudesse substituir a antiga 

organização gentílica. 

O segundo traço característico é a instituição de uma força pública, que já não mais se 

identifica com o povo em armas. A necessidade dessa força pública especial deriva da divisão da 

sociedade em classes, que impossibilita qualquer organização armada espontânea da população. 

Os escravos integravam, também, a população; os 90 000 cidadãos de Atenas só constituíam 

uma classe privilegiada em confronto com os 365.000 escravos. O exército popular da 

democracia ateniense era uma força pública aristocrática contra os escravos, que mantinha 

submissos; todavia, para manter a ordem entre os cidadãos, foi preciso também criar uma força 

de polícia, como falamos anteriormente. Esta força pública existe em todo Estado; é formada não 

só de homens armados como, ainda, de acessórios materiais, os cárceres e as instituições 

coercitivas de todo gênero, desconhecidos pela sociedade da gens. Ela pode ser pouco importante 

e até quase nula nas sociedades em que ainda não se desenvolveram os antagonismos de classe, 

ou em lugares distantes, como sucedeu em certas regiões e em certas épocas nos Estados Unidos 

da América. Mas se fortalece na medida em que exacerbam os antagonismos de classe dentro do 

Estado e na medida em que os Estados contíguos crescem e aumentam de população. Basta-nos 

observar a Europa de hoje, onde a luta de classes e a rivalidade nas conquistas levaram a força 

pública a um tal grau de crescimento que ela ameaça engolir a saciedade inteira e o próprio 

Estado. 

Para sustentar essa força pública, são exigidas contribuições por parte dos cidadãos do 

Estado: os impostos. A sociedade gentílica não teve ideia deles, mas nós os conhecemos muito 

bem. E, com os progressos da civilização, os impostos, inclusive, chegaram a ser poucos; o 

Estado emite letras sobre o futuro, contrai empréstimos, contrai dívidas do Estado. A velha 

Europa está em condições de nos falar, por experiência própria, também disso. 

Donos da força pública e do direito de recolher os impostos, os funcionários, como 

órgãos da sociedade, põem-se então acima dela. 0 respeito livre e voluntariamente tributado aos 

órgãos da constituição gentílica já não lhes basta, mesmo que pudessem conquistá-lo; veículos 

de um poder que se tinha tornada estranho à sociedade, precisam impor respeito através de leis 

de exceção, em virtude das quais gozam de uma santidade e uma inviolabilidade especiais. '0 

mais reles dos beleguins do Estado civilizado tem mais "autoridade" do que todos os órgãos da 

sociedade gentílica juntos; no entanto, o príncipe mais poderoso, o maior homem público, ou 

general, da civilização pede invejar o mais modesto dos chefes de Gens, pelo respeito 

espontâneo e indiscutido que lhe professavam. Este existia dentro mesmo da sociedade, aqueles 

veem-se compelidos a pretender representar algo que está fora e acima dela. 

Como o Estado nasceu da necessidade de conter o antagonismo das classes, e como, ao 

mesmo tempo, nasceu em meio ao conflito delas, é, por regra geral, o Estado da classe mais 

poderosa, da classe economicamente dominante, classe que, por intermédio dele, se converte 

também em classe politicamente dominante e adquire novos meios para a repressão e exploração 

da classe oprimida. Assim, o Estado antigo foi, sobretudo, o Estado dos senhores de escravos 

para manter os escravos subjugados; o Estado feudal foi o órgão de que se valeu a nobreza para 
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manter a sujeição dos servos e camponeses dependentes; e o moderno Estado representativo é o 

instrumento de que se serve o capital para explorar o trabalho assalariado. 

Entretanto, por exceção, há períodos em que as lutas de classes se equilibram de tal modo 

que o Poder do Estado, como mediador aparente, adquire certa independência momentânea em 

face das classes. Nesta situação, achava-se a monarquia absoluta dos séculos XVII e XVIII, que 

controlava a balança entre a nobreza e os cidadãos; de igual maneira, o bonapartismo do 

primeiro império francês, e principalmente do segundo, que jogava com os proletários contra a 

burguesia e com esta contra aqueles. 0 mais recente caso dessa espécie, em que opressores e 

oprimidos aparecem igualmente ridículos, é o do novo império alemão da nação bismarckiana: 

aqui, capitalistas e trabalhadores são postos na balança uns contra os outros e são igualmente 

ludibriados para proveito exclusivo dos degenerados "junkers" prussianos. 

Além disso, na maior parte dos Estados históricos, os direitos concedidos aos cidadãos 

são regulados de acordo com as posses dos referidos cidadãos, pelo que se evidencia ser o Estado 

um organismo para a proteção dos que possuem contra os que não possuem. Foi o que vimos em 

Atenas e em Roma, onde a classificação da população era estabelecida pelo montante dos gens. 0 

mesmo acontece no Estado feudal da Idade Média, onde o poder político era distribuído 

conforme a importância da propriedade territorial. E é o que podemos ver no censo eleitoral dos 

modernos Estados representativos. Entretanto, esse reconhecimento político das diferenças de 

fortuna não tem nada de essencial; pelo contrário, revela até um grau inferior de 

desenvolvimento do Estado. A república democrática - a mais elevada das formas de Estado, e 

que, em nossas atuais condições sociais, vai aparecendo como uma necessidade cada vez mais 

iniludível, e é a única forma de Estado sob a qual pode ser travada a última e definitiva batalha 

entre o proletariado e a burguesia – não mais reconhece oficialmente as diferenças de fortuna. 

Nela, a riqueza exerce seu poder de modo indireto, embora mais seguro. De um lado, sob a 

forma de corrupção direta dos funcionários do Estado, e na América vamos encontrar o exemplo 

clássico; de outro lado, sob a forma de aliança entre o governo e a Bolsa. Tal aliança se 

concretiza com facilidade tanto maior quanto mais cresçam as dívidas do Estado e quanto mais 

as sociedades por ações concentrem em suas mãos, além do transporte, a própria produção, 

fazendo da Bolsa o seu centro. Tanto quanto a América, a nova república francesa é um exemplo 

muito claro disso, e a boa e velha Suíça também traz a sua contribuição nesse terreno. Mas, que a 

república democrática não é imprescindível para essa fraternal união entre Bolsa e governo, 

prova-o, além da Inglaterra, o novo império alemão, onde não se pode dizer quem o sufrágio 

universal elevou mais alto, se Bismarck, se Bleichröder. E, por último, é diretamente através do 

sufrágio universal que a classe possuidora domina. Enquanto a classe oprimida – em nosso caso, 

o proletariado – não está madura para promover ela mesma a sua emancipação, a maioria dos 

seus membros considera a ordem social existente como a única possível e, politicamente, forma 

a cauda da classe capitalista, sua ala da extrema esquerda. Na medida, entretanto, em que vai 

amadurecendo para a auto-emancipação, constitui-se como um partido independente e elege seus 

próprios representantes e não os dos capitalistas. 0 sufrágio universal é, assim, o índice do 

amadurecimento da classe operária. No Estado atual, não pode, nem poderá jamais, ir além 

disso; mas é o suficiente. No dia em que o termômetro do sufrágio universal registrar para os 

trabalhadores o ponto de ebulição, eles saberão tanto quanto os 

capitalistas - o que lhes cabe fazer. 

Portanto, o Estado não tem existido eternamente. Houve sociedades que se organizaram 

sem ele, não tiveram a menor noção do Estado ou de seu poder. Ao chegar a certa fase de 

desenvolvimento econômico, que estava necessariamente ligada á divisão da sociedade em 

classes, essa divisão tornou o Estado uma necessidade. Estamos agora nos aproximando, com 

rapidez, de uma fase de desenvolvimento da produção em que a existência dessas classes não 

apenas deixou de ser uma necessidade, mas até se converteu num obstáculo á produção mesma. 

As classes vão desaparecer, e de maneira tão inevitável como no passado surgiram. Com o 
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desaparecimento das classes, desaparecerá inevitavelmente o Estado. A sociedade, 

reorganizando de uma forma nova a produção, na base de uma associação livre de produtores 

iguais, mandará toda a máquina do Estado para o lugar que lhe há de corresponder: o museu de 

antiguidades, ao lado da roca de fiar e do machado de bronze. 

 

 

*** 

 

De tudo que dissemos, infere-se, pois, que a civilização é o estágio de desenvolvimento 

da sociedade em que a divisão do trabalho, a troca entre indivíduos dela resultante, e a produção 

mercantil – que compreende uma e outra - atingem seu pleno desenvolvimento e ocasionam uma 

revolução em toda a sociedade anterior. 

Em todos os estágios anteriores da sociedade, a produção era essencialmente coletiva e o 

consumo se realizava, também, sob um regime de distribuição direta dos produtos, no seio de 

pequenas ou grandes coletividades comunistas. Essa produção coletiva era levada a cabo dentro 

dos mais estreitos limites, mas ao mesmo tempo os produtores eram senhores de seu processo de 

produção e de seus produtos. Sabiam o que era feito do produto: consumiam-no, ele não saía de 

suas mãos. E, enquanto a produção se realizou sobre essa base, não pôde sobrepor-se aos 

produtores, nem fazer surgir diante deles o espectro de poderes estranhos, como sucede, regular e 

inevitavelmente na civilização. 

Nesse modo de produzir, porém, foi-se introduzindo lentamente a divisão do trabalho. 

Minou a produção e a apropriação em comum, erigiu em regra dominante a apropriação 

individual, criando, assim, a troca entre indivíduos (já examinamos como, anteriormente). Pouco 

a pouco, a produção mercantil tornou-se a forma dominante. 

Com a produção mercantil - produção não mais para o consumo pessoal e sim para a 

troca – os produtos passam necessariamente de umas para outras mãos. O produtor separa-se de 

seu produto na troca, e já não sabe o que é feito dele. Logo que o dinheiro, e com ele o 

comerciante, intervém como intermediário entre os produtores, complica-se o sistema de troca e 

torna-se ainda mais incerto o destino final dos produtos. 

Os comerciantes são muitos, e nenhum deles sabe o que o outro está fazendo. As 

mercadorias agora não passam apenas de mão em mão, mas também de mercado a mercado; os 

produtores já deixaram de ser os senhores da produção total das condições de sua própria vida, e 

tampouco os comerciantes chegaram a sê-lo. 

Os produtos e a produção estão entregues ao acaso. 

Mas o acaso não é mais que um dos polos de uma interdependência, da qual o outro pólo 

se chama necessidade. Na natureza, onde também parece imperar o acaso, faz muito tempo que 

pudemos demonstrar, em cada domínio específico, a necessidade imanente e as leis internas que 

se afirmam em tal acaso. E o que é certo para a natureza também o é para a sociedade. Quanto 

mais uma atividade social, uma série de processos sociais, escapam do controle consciente do 

homem, quanto mais parecem abandonados ao puro acaso, tanto mais as leis próprias, imanentes, 

do dito acaso se manifestam como uma necessidade natural. Leis análogas também regem as 

eventualidades da produção mercantil e da troca de mercadorias; frente ao produtor e ao 

comerciante isolados, aparecem como forças estranhas e no início até desconhecidas, cuja 

natureza precisa ser laboriosamente investigada e estudada. 

Estas leis econômicas da produção mercantil modificam-se de acordo com os diversos 

graus de desenvolvimento dessa forma de produção; mas todo o período da civilização, em geral, 

está regido por elas. 

Até hoje, o produto ainda domina o produtor; até hoje, toda a produção social ainda é 

regulada, não segundo um plano elaborado coletivamente, mas por leis cegas que atuam com a 

força dos elementos, em última instância nas tempestades dos períodos de crise comercial. 
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Vimos como, numa fase bastante primitiva do desenvolvimento da produção, a força de 

trabalho do homem se tornou apta para produzir consideravelmente mais do que era preciso para 

a manutenção do produtor, e como essa fase de desenvolvimento é, no essencial, a mesma em 

que nasceram a divisão do trabalho e a troca entre indivíduos. Não se demorou muito a descobrir 

a grande "verdade" de que também o homem podia servir de mercadoria, de que a força de 

trabalho do homem podia chegar a ser objeto de troca e consumo, desde que o homem se 

transformasse em escravo. Mal os homens tinham descoberto a troca e começaram logo a ser 

trocados, eles próprios. O ativo se transformava em passivo, independentemente da vontade 

humana. 

Com a escravidão, que atingiu o seu mais alto grau de desenvolvimento sob a civilização, 

veio a primeira grande cisão da sociedade em uma classe que explorava e outra que era 

explorada. Esta cisão manteve-se através de todo o período civilizado. A escravidão é a primeira 

forma de exploração, a forma típica da antiguidade; sucedem-na a servidão na Idade Média e o 

trabalho assalariado nos tempos modernos: 

São as três formas de avassalamento que caracterizam as três grandes épocas da 

civilização. A civilização faz-se sempre acompanhar da escravidão - a princípio franca, depois 

mais ou menos disfarçada. 

O estágio da produção de mercadorias com que começa a civilização caracteriza-se, do 

ponto-de-vista econômico, pela introdução: 1) da moeda metálica (e, com ela, o capital em 

dinheiro), dos juros e da usura; 2) dos comerciantes como classe intermediária entre os 

produtores; 3) da propriedade privada da terra e da hipoteca; 4) do trabalho como forma 

predominante na produção. A forma de família que corresponde à civilização e vence 

definitivamente com ela é a monogamia, a supremacia do homem sobre a mulher, e a família 

individual como unidade econômica da sociedade. A força de coesão da sociedade civilizada é 

oEstado, que, em todos os períodos típicos, é exclusivamente o Estado da classe dominante e, de 

qualquer modo, essencialmente uma máquina destinada a reprimir a classe oprimida e explorada. 

Também são características da civilização: por um lado, a fixação da oposição entre a cidade e o 

campo como base de toda a divisão do trabalho social e, por outro lado, a introdução dos 

testamentos, por meio dos quais o proprietário pode dispor de seus gens ainda depois de morto. 

Essa instituição, que era um golpe direto na velha constituição gentílica, não foi conhecida em 

Atenas, mesmo no tempo de Solon; foi introduzida bastante cedo em Roma, mas ignoramos em 

que época
12

. Na Alemanha, implantaram-na os padres, para que os cândidos alemães pudessem, 

sem dificuldade, deixar legados para a igreja. 

Baseada nesse regime, a civilização realizou coisas de que a antiga sociedade gentílica 

jamais seria capaz. Mas as realizou pondo em movimento os impulsos e as paixões mais vis do 

homem e em detrimento das suas melhores disposições. A ambição mais vulgar tem sido a força 

motriz da civilização, desde seus primeiros dias até o presente; seu objetivo determinante é a 

riqueza, e outra vez a riqueza, e sempre a riqueza – mas não a da sociedade, e sim de tal ou qual 

mesquinho indivíduo. Se, na busca desse objetivo, a ciência tem-se desenvolvido cada vez mais e 

têm-se verificado períodos de extraordinário esplendor nas artes, é porque sem isso teriam sido 

impossíveis, na sua plenitude, as atuais realizações na acumulação de riquezas. 

                                                             
12 O Sistema dos Direitos Adquiridos (Das System der erwoebenen Bechte) De Lasale, em sua segunda parte, gira 

principalmente em torno da tese de que o testamento romano é tão antigo quanto a própria Roma, que “nunca houve 

uma época sem testamento” na história de Roma e que o testamento nasceu do culto aos mortos, muito antes da 

época romana. Lassale, como bom hegeliano da velha escola, não faz derivar as disposições do Direito Romanodas 

r4lações sociais dos romanos e sim do “conceito especulativo” da vontade, chegando, assim, a esta afirmação 

inteiramente anti-histórica. Não se deve estranhar isso num livro que, em virtude desse mesmo conceito 

especulativo, chega à conclusão de que na herança romana a transmissão dos bens era uma questão meramente 

acessória. Lassale não se limita a crer nas ilusões dos jurisconsultos romanos, sobretudo da primeira fase: vai além 
delas.  (Nota de Engels). 
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Desde que a civilização se baseia na exploração de uma classe por outra, todo o seu 

desenvolvimento se opera numa constante contradição. Cada progresso na produção é ao mesmo 

tempo iam retrocesso na condição da classe oprimida, isto é, da imensa maioria. Cada benefício 

.para uns é necessariamente um prejuízo para outros; cada grau de emancipação conseguido por 

uma classe é um novo elemento de opressão para a outra. A prova mais eloquente a respeito é a 

própria criação da máquina, cujos efeitos, hoje, são sentidos pelo mundo inteiro. Se entre os 

bárbaros, como vimos, é difícil estabelecer a diferença entre os direitos e os deveres, com a 

civilização estabelece-se entre ambos uma distinção e um contraste, evidentes para o homem 

mais imbecil, atribuindo-se a uma classe quase todos os direitos e à outra quase todos os deveres. 

Mas não deve ser assim. O que é bom para a classe dominante deve ser bom para a 

sociedade, com a qual a classe dominante se identifica. Quanto mais progride a civilização, mais 

se vê obrigada a encobrir os males que traz necessariamente consigo, ocultando-os com o manto 

da caridade, enfeitando-os ou simplesmente negando-os. Em uma palavra: elabora-se uma 

hipocrisia convencional, desconhecida pelas primitivas formas de sociedade e pelos primeiros 

estágios da civilização, que culmina com a declaração de que a classe opressora explora a classe 

oprimida exclusiva e unicamente para o próprio benefício desta. E, se a classe oprimida não o 

reconhece, e até se rebela, isso, além do mais, revela sua mais negra ingratidão para com seus 

benfeitores, os exploradores.
13

 

Para concluir, vejamos agora o julgamento da civilização por Morgan: "Desde o advento 

da civilização, chegou a ser tão grande o aumento da riqueza, assumindo formas tão variadas, de 

aplicação tão extensa, e tão habilmente administrada no interesse dos seus possuidores, que ela, a 

riqueza, transformou-se numa força incontrolável, oposta ao povo. A inteligência humana vê-se 

impotente e desnorteada diante de sua própria criação. Contudo, chegará um tempo em que a 

razão humana será suficientemente forte para dominar a riqueza e fixar as relações do Estado 

com a propriedade que ele protege e os limites aos direitos dos proprietários. Os interesses da 

sociedade são absolutamente superiores aos interesses individuais, e entre uns e outros deve 

estabelecer-se uma relação justa e harmônica. A simples caça à riqueza não é a finalidade, o 

destino da humanidade, a menos que o progresso deixe de ser a lei no futuro, como tem sido no 

passado. O tempo que transcorreu desde o início da civilização não passa de uma fração ínfima 

da existência passada da humanidade, uma fração ínfima das épocas vindouras. A dissolução da 

sociedade ergue-se, diante de nós, como uma ameaça; é o fim de um período histórico – cuja 

única meta tem sido a propriedade da riqueza – porque esse período encerra os elementos de sua 

própria ruína. A democracia na administração, a fraternidade na sociedade, a igualdade de 

direitos e a instrução geral farão despontar a próxima etapa superior da sociedade, para a qual 

tendem constantemente a experiência, a razão, e a ciência. Será uma revivescência da liberdade, 

igualdade e fraternidade das antigas geras, mas sob uma forma superior." (Morgan, A 
Sociedade Antiga, pág. 552 ). 

 

Escrito por Engels em março/junho de 1884. Foi publicado pela primeira vez em Zurique, nesse 

mesmo ano. Publica-se de acordo com a edição soviética de 1952, baseada na 4ª edição do livro 

de Engels em alemão. Traduzido do espanhol por Leandro Konder. 

                                                             
13 Tive a intenção de valer-me da brilhante crítica à civilização que se encontra esparsa nas obras de Charles Fourier, 

para expô-la paralelamente à de Morgan e à minha. Infelizmente, não tive tempo. Farei notar apenas que Fourier 

considerava a monogamia e a propriedade da terra como as instituições mais características da civilizaçãi, que ele 

chama uma guerra dos ricos contra os pobres. Em seu trabalho , já encontramos, também, uma apreciação profunda 
do fato de, em todas as sociedades defeituosas e cheias de antagonismos, as famílias individuais (“les familes 

incohérentes”) serem as unidades econômicas. (Nota de Engels). 

 


